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INTRODUÇÃO

A educação, na sociedade contemporânea, não deve limitar-se a se constituir como um processo que vise contribuir para a formação de sujeitos para o exercício do trabalho produtivo, mas, enquanto formação de uma cultura desinteressada. Neste aspecto a educação é entendida aqui enquanto formação humanística, que visa contribuir para o despertar da capacidade criadora de cada individuo. 

A educação, neste sentido, é entendida aqui enquanto processo de construção do saber, que possibilita aos educandos o despertar do conhecimento, por meio do quais estes possam ir além da mera aparência dos fenômenos. Portanto, é entendida enquanto processo de socialização, de humanização, que tem por princípio construir uma cultura diferente da existente no sistema capitalista atual. Rege-se pelo princípio da emancipação humana e é desenvolvida em dois aspectos: primeiro, de formação dos direitos e deveres, ou seja, o desenvolvimento da capacidade intelectual de cada indivíduo. Em segundo, de formação de determinadas habilidades, ou seja, uma educação prática, a partir da capacidade e opção de cada indivíduo, para o exercício de uma determinada profissão.     

Neste sentido, na sociedade atual a educação pode ser compreendida em três modalidades: educação formal, informal e não-formal. A primeira diz respeito à educação tradicional, desenvolvido pela o Estado ou iniciativa privada que é regida por uma legislação específica. A segunda, educação informal, corresponde aos fenômenos em que os indivíduos apreendem em seu processo de socialização, seja na família, no bairro, etc. A terceira modalidade de educação, não-formal, corresponde aos aspectos que são desenvolvidos em ambiente coletivo, seja, na escola ou em instituições específicas. 

A Escola de Circo, estando nesta última modalidade de educação, é uma instituição de natureza filantrópica, sem fins lucrativos. Constitui-se em um Programa de Extensão do Instituto Dom Fernando – IDF, que está vinculado a Pró-reitoria de Extensão e Apoio Estudantil – PROEX, da Universidade Católica de Goiás – UCG. A Escola de Circo está localizada na região leste de Goiânia, no bairro Jardim Dom Fernando I e tem por princípio o trabalho com crianças, adolescentes e familiares por meio da educação para a cidadania, visando fortalecer o protagonismo infanto-juvenil. A Escola de Circo se inscreve na perspectiva do Circo Social, que faz uso das ferramentas circenses no desenvolvimento de trabalhos educativos com crianças e adolescentes de regiões periféricas, visando não a formação de artistas circenses, mas a formação humanística.  

Este trabalho monográfico é resultado dos três semestres de estágio que foi desenvolvido na Escola de Circo, enquanto estágio curricular obrigatório, como bolsista com carga horária de 20h, em um período de um ano e com carga horária de 8h semanais no último período de estágio. É também resultado de quatro anos de graduação em serviço social. 

Segundo Gil (2002) um projeto de pesquisa parte de dois princípios, um pessoal e outro social, onde os fenômenos sociais a serem investigados se encontram. Pois, antes de se investigar, um determinado problema já existe é necessário que o investigador tenha motivação pessoal para tal investigação. Portanto, esta pesquisa partiu-se destes dois princípios. 

Dois fatores nos motivaram para esta investigação. O primeiro é o fato de 80 usuários, entre crianças e adolescentes, terem desistido de freqüentar as atividades da Escola de Circo no ano de 2006. Outra questão corresponde ao fato da Escola de Circo ser uma unidade de educação não-formal, o que motivou a investigação da contribuição educativa desta unidade para as famílias e adolescentes envolvidos. Dentre tais questões alguns questionamentos são levantados: a Escola de Circo tem ou não um reconhecimento enquanto espaço educativo para seus usuários e familiares? A população está mais centrada em atividades para que seus filhos possam conseguir uma colocação no mercado de trabalho ou a educação não-formal é reconhecida por eles enquanto fundamental? Assim, esta pesquisa objetiva descobrir qual a contribuição da Escola de Circo, enquanto espaço de educação não-formal, no processo educativo dos adolescentes e qual a sua contribuição para os familiares? 

Para tal investigação optou-se pela pesquisa qualitativa que tem como princípio a análise mais detalhadas das informações coletadas. Com este critério optou-se pela escolha dos adolescentes com maior tempo de freqüência nas atividades da Escola de Circo. 

Foram selecionados cinco adolescentes que desistiram no ano de 2007, com maior tempo freqüentando, que corresponde a seis anos. Também foram selecionados oito adolescentes que estão freqüentando as atividades em 2007, com o mesmo critério, neste caso foram realizados com adolescentes com seis, cinco, quatro e três anos que estão freqüentando. A seleção dos adolescentes foi realizada por meio de um levantamento junto à coordenação, no caso dos desistentes, e junto à coordenação e aos adolescentes, no caso dos usuários que estão freqüentando. Optou-se por este critério pelo fato das fichas de inscrição dos mesmos não estarem disponíveis na Escola de Circo, tão pouco constar nelas o período em que os mesmos realizaram a primeira inscrição na unidade.     

O primeiro capítulo deste trabalho está subdividido em três itens. O primeiro tem como princípio a compreensão das três modalidades de educação, bem como em compreender a questão da participação. O segundo item tem como direcionamento a questão da educação e da sociedade civil, tendo em mente que para se estudar a questão da educação em Gramsci deve-se partir da sociedade civil. Um terceiro item está centrado na noção de educação e sua fundamentação na concepção gramsciana. 

O segundo capítulo deste trabalho se subdivide em três itens. Por um lado está centrado na questão da educação que vem sendo desenvolvida com direcionamento único e exclusivo de inserção no mercado de trabalho. Um segundo item tem como foco a questão da educação não-formal que concentra-se na contracorrente neoliberal. Por último, a perspectiva educativa do Circo social, enquanto modalidade da educação não-formal.

O último capítulo tem como objetivo compreender as dimensões educativas da Escola de Circo e a contribuição para o processo educativo dos adolescentes. Para tal finalidade é exposta, a sua proposta pedagógica bem como o resultado da pesquisa realizada com os adolescentes e com os responsáveis/pais.

Por fim, este trabalho procurou discutir questões referentes à educação não-formal, tendo como princípio a relação direta da Escola de Circo com a educação formal, bem como questões referentes à educação desenvolvida no sistema de produção capitalista. Dentro desta dimensão de educação não-formal partiu-se do pressuposto que a fundamentação teórica que mais se vincularia a esta dimensão seria as questões levantadas por Gramsci, pelo fato de ser uma educação para além da vida. Diante destas questões este trabalho se propõe e (re)discutir a questão da educação não-formal em uma cultura de educação para o trabalho, tendo como fonte de exemplo as propostas do Circo Social.  

Capítulo I

 EDUCAÇÃO COMO ESPAÇO DE FORMAÇÃO DE UMA CULTURA “DESINTERESSADA” 

A Educação pode ser compreendida como transformação, conhecimento, formação, liberdade etc. São estes, a princípio, as possíveis definições para o que vem a ser a educação. Neste sentido, a educação pode se situar no âmbito tradicional, bem como na educação não-formal e informal. A primeira compreende o ensino público e o privado, regulamentado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB – Lei nº. 9394/1996), o segundo e o terceiro, como os espaços de educação complementar.

Este capítulo objetiva situar a educação na concepção gramsciana, tendo como princípio a “escola unitária”. Para essa compreensão é necessário, antes, definir o que vem a ser educação de uma forma geral. Para isto, serão apresentadas suas diversas estruturas: informal, não-formal e formal, bem como a compreensão de participação. Buscar-se-á compreender a educação partindo-se da definição de sociedade civil em Gramsci, a qual situa-se no âmbito da superestrutura. Por fim, será discutida a educação em Gramsci e sua perspectiva emancipadora.   

  1. 1 – Educação e participação 

Ao se discutir educação é necessário definir sua dimensão, pois ela pode se expressar de três formas: educação formal, não-formal e informal. Estas modalidades podem se dar por meio de um planejamento pedagógico, no caso formal e não-formal e por meio das relações políticas, hábitos, costumes, no caso da educação informal, mas estas três dimensões da educação são campo educativo. Nessas três dimensões educativas está situada a questão da participação, que pode ter a perspectiva emancipatória, ou não. Para tanto, este item tem como questão central compreender estes entraves, entre educação e suas três dimensões, bem como a questão da participação.

 Em sentido geral, a educação abrange todo o meio social, estando os sujeitos envolvidos no seio da família, nos movimentos sociais, na escola, no trabalho, ou seja, em qualquer ambiente que lhes possibilite uma relação social. Desta forma, a educação “compreende o conjunto dos processos formativos que ocorrem no meio social, sejam eles intencionais ou não-intencionais, sistematizados ou não, institucionalizados ou não” (LIBÂNEO, 2002, p. 81). Estas questões aparecem presentes nas três dimensões de educação que não implica necessariamente que o processo educativo ocorra somente na educação tradicional, controlada pelo Estado. A própria LDB – Lei nº. 9394/1996 – (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), em seu Art. 1º define que o espaço educativo se dá nas suas mais diversas variações, não estando fechada especificamente para a educação obrigatória. 

A educação formal tem como objetivo pré-predefinido uma intencionalidade, sempre ligada à educação institucionalizada, seja pública ou privada. Mas, segundo Libâneo (2002, p. 88), isto não “significa dizer que não ocorra educação formal em outros tipos de educação intencional”. Segundo este autor, toda educação com intencionalidade é formal, pois implica em um planejamento pedagógico, com uma finalidade pré-definida. Neste caso se distingue do sistema escolar por ser denominada como não convencional e não estando regida por uma legislação específica. 

Esta modalidade de educação situa-se em três níveis. O primeiro é o da educação infantil que, segundo a LDB, deve ser de responsabilidade do Município, por meio dos Centros Municipais de Educação Infantil – CEMEI. O segundo nível é o do ensino fundamental, que compreende até a 9° série. O terceiro é o ensino médio, o antigo Segundo Grau. Por último, o ensino superior. Toda esta hierarquização do sistema de ensino não se situa apenas no âmbito do Estado, mas deve ser obedecida também pelo sistema particular de ensino (Art. 26, LDB). 

Assim, segundo Libâneo “a educação formal seria, pois, aquela estruturada, organizada, planejada intencionalmente, sistemática” (LIBÂNEO, 2002, p. 88), vinculada ao sistema escolar convencional, seja público ou privado. É nesse espaço que a formação do sujeito para o exercício da cidadania se torna uma garantia constitucional. Isto não implica que os outros espaços educativos não tenham esta finalidade, mas este é o espaço onde se situa constitucionalmente esta finalidade, uma obrigação tanto do Estado, em elaborar e executar as políticas públicas na área da educação, bem como da família e da sociedade na condução das crianças e adolescentes ao ambiente escolar.  

Outra modalidade de educação é conhecida como não-formal, a qual tem uma intencionalidade, mas não está ligada diretamente a uma instituição de ensino, que se diferencia da educação formal apenas em relação à Legislação. A primeira tem como princípio a obrigatoriedade, tanto do Estado, como da família, como do próprio educando. No caso da educação não-formal, ela não se caracteriza como obrigação, mas como complementação do ensino formal. 

A educação não-formal é definida como “aquelas atividades com caráter de institucionalidade, porém com baixo grau de estruturação e sistematização, implicado certamente relações pedagógicas, mas não formalizadas” (LIBÂNEO, 2002, p. 89). Encontra-se presente nos equipamentos sociais, tanto de cultura como de lazer, dentre outros. Ou seja, em todos os espaços onde está explícita sua intencionalidade educativa, sem o caráter de obrigatoriedade, sua adesão é livre. 

Segundo Libâneo, na educação formal também ocorre a educação não-formal. Como por exemplo, o intercâmbio com outros campos educativos, especialmente nas feiras escolares (feiras de ciência) e visitas culturais (museus). Nesses casos “a escola não pode eximir-se de seus vínculos com a educação informal e não-formal” (LIBÂNEO, 2002. p. 89), a educação complementar – informal e não-formal – também contribui, e muito contribui, para o processo educativo, pois é neste intercâmbio que se consegue aproximar a teoria da prática
. 

A outra modalidade de educação, não menos importante, é a informal. Este tipo de educação, segundo Libâneo (Ibidem), também é conhecido como não-intencional. Compreende o campo em que não há uma estruturação, uma intencionalida pré-definida, são fatores educativos que ocorrem naturalmente. 

Segundo Gohn (2005, p. 28) a educação informal é aquela que “os indivíduos apreendem durante seu processo de socialização – na família, no bairro, clube, amigos etc., carregada de valores e culturas próprias, de pertencimento e sentimentos herdados”. Atua especificamente no âmbito da cultura do pertencimento, do envolvimento, ou seja, é o espaço onde os sujeitos estão envolvidos naturalmente, pois compreende as relações de socialização, seja na cultura moderna, ou mesmo nas culturas primitivas, como no caso das tribos indígenas. 

Para Mascarenhas (2004) os movimentos sociais também se constituem como espaço educativo, que está na modalidade da educação informal. Segundo a autora, há a prevalência da educação tradicional, que certos educadores tendem em designá-lo como dimensão educativa privilegiada. Mas, as outras modalidades, educação informal e não-formal, têm sua função peculiar no processo educativo. Pois, a educação é “um espaço rico e complexo, sendo elemento vital para a constituição da vida em sociedade e instrumento por excelência da socialização dos indivíduos” (MASCARENHAS, 2004, p. 15). Nesse sentido não significa que o processo educativo ocorra apenas quando institucionalizado, mas, também no âmbito dos conflitos sociais, de forma teórica e prática.

Segundo Gohn (2005) a modalidade da educação informal tem como objetivo desenvolver a capacidade dos indivíduos para conviverem em sociedade. Nesse sentido tem como fundamento “socializar os indivíduos, desenvolver hábitos, atitudes, comportamentos, modos de pensar e de se expressar no uso da linguagem, segundo valores e crenças de grupos que se freqüenta ou que pertence por herança, desde o nascimento” (Ibidem, p. 29). Nesse campo educativo não há sistematização de conteúdos, que são próprios da convivência.    

Em relação aos movimentos sociais, o processo educativo ocorre de forma pragmática, os conteúdos, apreendidos são advindos do próprio movimento. Segundo Mascarenhas (2004) “os movimentos sociais constituem-se, portanto, como verdadeiras ‘escolas da vida’, em que os indivíduos e grupos aprendem a se situar no mundo e a se posicionar diante dele” (p. 20-21). É, sobretudo, nos movimentos sociais que os homens associam à educação individual a educação coletiva, ou seja, todo conhecimento construído até o momento passa a fazer parte de uma construção coletiva, pois a acumulação de conhecimento só tem sentido quando compartilhado com outros sujeitos.    

É no âmbito dos movimentos sociais que se constroem as concepções políticas, bem como, com maior ênfase, a participação no processo de formação de uma cultura política crítica, “o objetivo é contribuir para a formação de trabalhadores tecnicamente competentes e politicamente comprometidos com a luta pela transformação da sociedade” (MASCARENHAS, 2004, p. 27).  Isto se dá por meio do processo de participação nos movimentos que visam a conquista de direitos. É claro que estes movimentos se configuram em um palco de contradições. De um lado há os interesses do capital e de outro os interesses do trabalho.  

Libâneo (2002, p. 87) enfatiza que a educação informal ocorre no âmbito em que pode alterar a vida social do homem, seja por meio dos “valores, dos costumes, das idéias, da religião, da organização social, das leis, do sistema de governo, dos movimentos sociais, das práticas de criação dos filhos, dos meios de comunicação social”. É neste sentido que a educação informal se dá em todos os espaços das relações sociais, bem como na relação do homem consigo mesmo, com outros homens e com a própria natureza. 

Diante destas três dimensões de educação, formal, não-formal e informal, considera-se a educação um processo de transformação do sujeito, independente do espaço onde ocorre este processo. De forma geral, é o processo que possibilita o confrontar-se dos homens uns com os outros, sejam confrontos políticos ou ideológicos. Estes confrontos se dão por meio das relações sociais, mesmo espaço onde ocorre o processo educativo.  

Essas três modalidades de educação têm um ponto em comum, apesar de suas distinções, só se legitimam por meio da participação, pois é por meio dela que está consolidada a democracia, bem como o processo de crescimento intelectual das classes sociais. Segundo Souza (1996), a partir da Constituição de 1988, de forma legal, mas tendo se configurado, no âmbito da classe trabalhadora no movimento sindicalista brasileiro, “a participação aparece como fenômeno capaz de estimular e suscitar a atenção e a ação das camadas populares na consecução das políticas e propostas de desenvolvimento econômico” (Ibidem, p. 80). Este parâmetro se dá especialmente, nos espaços educacionais, no âmbito da implantação das políticas públicas, por meio dos conselhos, dentre outros. Nesse sentido, busca o envolvimento da população nas suas mais variadas expressões, sejam elas na conquista de direitos, bem como na sua efetivação. 

A participação configura-se, especialmente, nos movimentos sociais, no parlamento, nas instituições religiosas, nas escolas, ou seja, em qualquer movimento que se proponha o envolvimento da população. É no âmbito destes espaços, sobretudo, por meio da participação popular que os direitos, especialmente os sociais, são conquistados. Esta tendência possibilita a passagem da organização “passiva” da sociedade civil para a organização coercitiva, forçando o Estado e o sistema de produção a garantirem os direitos inerentes à vida humana, como se pode identificar nos movimentos sindicais. Neste sentido, a participação se configura de acordo com a realidade histórica. Estando presente, também nos movimentos onde não há a luta de classes, como por exemplo, o movimento pela livre escolha da orientação sexual. Assim a participação supõe “a criação do homem para o enfrentamento dos desafios sociais” (Ibidem, p. 82).

Gohn afirma que a participação “objetiva o fortalecimento da sociedade civil, não para que esta participe da vida do Estado, mas para fortalecê-la e evitar as ingerências do Estado” (GOHN, 2003, p. 15). Mas é necessário compreender que a participação não se situa apenas no espaço da classe subalterna, mas também da classe burguesa e na própria adesão às ideologias do Estado. Isto significa que a participação exerce um poder de legitimar, seja a classe detentora dos meios de produção ou próprio Estado. 

Gohn (2003) considera que há vários níveis de participação, dentre elas a liberal, a autoritária, a revolucionária e a democrática, cada nível em suas especificidades históricas. A primeira objetiva melhorar as relações participativas dentro das concepções capitalistas. A segunda ocorre especialmente em regimes autoritários, como também em regimes democráticos onde a busca de soluções dos conflitos sociais seja por via da coerção ou do consenso. 

Já a participação revolucionária, centra-se na divisão de poderes, nos espaços de conflito entre a sociedade civil e o Estado, bem como nas próprias bases do Governo. Por último, a participação democrática que “objetiva fortalecer a sociedade civil para a construção de caminhos que apontem para uma nova realidade social, sem injustiças, exclusões, desigualdades, discriminações etc.” (GOHN, 2003, p. 19). Neste sentido, a participação se configura como momento de envolvimento de uma determinada classe para um determinado fim. 

Enfim, as discussões tecidas até este momento tinham por intenção conceituar a educação e a participação. Nos próximos itens deste capítulo e nos capítulos posteriores, estas discussões terão uma maior abrangência e serão mais detalhadas. 
1.2 – Sociedade civil e educação

Este tópico tem por objetivo compreender o espaço da educação no âmbito da sociedade civil. Para este fim será tratada a questão da educação como princípio de formação de uma determinada classe social, a classe subalterna. Não se tem a intenção de difundir as concepções gramscianas, pois isto será realizado em outro tópico, deste mesmo capítulo, mas de situar as considerações sobre a legitimidade da educação no espaço da sociedade civil, da classe subalterna. 

A direção pedagógica de Gramsci tem início em sua adolescência, por influência dos movimentos políticos que participava, especialmente do Partido Socialista Italiano – PSI. É na maturidade que este autor estrutura com mais consistência sua concepção de educação (MANACORDA, 1990). Em 1910, Gramsci escreve uma redação, como trabalho escolar, intitulado “Oprimidos e Opressores”, no qual faz menções à discriminação que o povo da região sul da Itália vivia, em decorrência dos entraves políticos, financeiros e, especialmente por discriminação da região norte do país. Diz ele: 

A revolução francesa abateu muitos privilégios, despertou muitos oprimidos; não fez mais, porém, do que substituir uma classe por outra no domínio. Deixou, contudo, uma grande lição: que os privilégios sociais, sendo produto da sociedade e não da natureza, podem ser superados. A humanidade necessita de um outro banho de sangue para cancelar muitas dessas injustiças (Gramsci, apud COUTINHO, 1989, p. 2) 

Esta reflexão denota os primeiros contatos com o PSI, bem como seu interesse político pela classe operária. Neste momento apresenta as primeiras inquietações em relação à sociedade civil enfatizando, a classe proletária. Para Gramsci a sociedade civil é compreendida como o conjunto das “organizações dito privadas”, responsável pela difusão e construção da ideologia dominante (GRAMSCI, 1982, p. 10). A sociedade civil compreende o âmbito da classe subalterna e da classe dominante, mas não está isolada, situa-se em uma constante relação com a sociedade política/Estado. Este conjunto, sociedade civil e política, formam a superestrutura, espaço em que situam os conflitos sociais de classes. 

Neste mesmo espaço político do Bloco Histórico situa a estrutura, que compreende o espaço das relações sociais e econômicas (PORTELLI, 1977, p. 20). Estes dois aspectos formam a concepção de Estado Ampliado, que compreende hegemonia mais coerção, ou seja, sociedade política mais sociedade civil, em um amplo conjunto de contradições e relações de dominação. É nesta visão de Estado Ampliado que Gramsci observa que o Estado está com um novo arcabouço de dominação e legitimação da sociedade civil
.

O Bloco histórico é composto pela formação social concreta constituída pela estrutura e a superestrutura, composto de hegemonia e coerção. Segundo Mochcovitch (op. cit. p. 43) a “função hegemônica – cujo terreno é a sociedade civil – tem o papel de obter o consenso e a adesão das classes subalternas, instituído um bloco que reúne, numa hegemonia historicamente provisória, as diversas forças sociais, promovendo a unificação ideológica e cultural da nação”. É neste “terreno” de dominação de uma classe sobre a outra que está composto o bloco histórico, que tem por função exercer dominação sobre o conjunto da sociedade, por meio da difusão das ideologias dominantes que a classe subalterna acaba apreendendo.

A sociedade civil tem como características um conjunto complexo de contradições sociais e econômicas. Em relação à ideologia
, por exemplo, a classe dirigente tem como fundamento legitimar e manter a classe subalterna sobre sua dominação. Este campo, onde a sociedade civil e política estão inseridas, é um palco de contradições, onde se travam as lutas sociais. 

A sociedade civil situa-se como “mediação entre a infra-estrutura econômica e o Estado” (COUTINHO, 1989, p. 73). O Estado tem por função a coerção, bem como o consenso, por meio dos aparelhos ideológicos, enquanto que na sociedade civil a conquista da massa proletária se dá por meio, efetivamente, do consenso. Segundo este autor é a necessidade de se conquistar o consenso ativo e organizado como base para a dominação (...), criou e/ou renovou determinadas objetivações ou instituições sociais, que passaram a funcionar como portadores materiais específicos (...) das organizações sociais de hegemonia. E é essa independência material (...) que funda ontologicamente a sociedade civil como uma espera própria, dotada de legitimidade própria, e que funciona como mediação necessária entre a estrutura econômica e o Estado coerção (Ibidem, p. 77-78).
O uso do consenso é à base de fundamentação da sociedade civil, pois é no campo das contradições, entre capital e trabalho, que a sociedade civil se encontra, seja por meio da força, no caso das lutas sociais, diante disto busca a conquista do senso comum por meio do convencimento. É neste campo, de contradições, que se situam os conflitos sociais. De um lado, a classe detentora dos meios de produção busca dominar a classe subalterna por meio dos equipamentos burocráticos, a fim de consolidar sua ideologia, com o apoio do Estado, de outro, os vulnerabilizados, no entrave entre a sociedade burguesa e Estado, busca o reconhecimento de seus direitos por meio dos movimentos reivindicatórios. 

Neste campo de contradições é que Gramsci situa sua concepção de Educação, como momento de crescimento intelectual e crítico. Busca proporcionar uma mudança na visão crítica de mundo do proletariado, especialmente quando participa na redação das revistas socialistas: Il grido del popolo e Avanti (MANACORDA, 1990, p. 21). Neste período sua visão sobre educação ainda não estava amadurecida, o que ocorre mais tarde, após um aprofundamento teórico em relação à educação italiana – no período do cárcere – que possibilita criar métodos de ensino, que se expressão na proposta da escola unitária.

Com esta direção política Gramsci inicia suas discussões em relação à uma nova cultura proletária, tendo em vista a formação de um novo grupo de intelectuais, desprovida de ideários burgueses. Esta intencionalidade está ligada à formação de uma nova cultura, pois a exigência de uma cultura para o proletariado, a caracterização dessa cultura em um sentido anti-positivista e, sobretudo a necessidade de sua organização; a busca de uma relação educativa que subtraia o proletariado à dependência dos intelectuais burguês e, finalmente o problema específico da escola” (MANACORDA, 1990, p. 22). 

Tais questões levaram Gramsci à organização dos princípios da escola unitária, organizar uma nova cultura não significa uma implantação, mas a passagem do senso comum para o bom senso, momento mais desenvolvido do senso comum. 

A superação da visão de mundo tradicional se consolida por meio do processo educativo, que possibilita a passagem de visões de mundo com bases tradicionais, para uma visão consciente e crítica da realidade social na qual está inserida. Pois “o projeto dessa reforma é, a superação das formas de consciência existentes, da filosofia dominante e da visão de mundo das classes dominantes difundida no senso comum existente” (MOCHCOVITCH, 1988, p. 39). 

 A formação de novos intelectuais se estrutura por meio deste processo, possibilitando a desvinculação dos ideários burgueses, que buscam manter a sociedade civil em suas bases de “origens”, ou proletária, visando uma mudança cultural de massa. Neste campo situa-se o intelectual orgânico e o intelectual tradicional. 

Cada grupo cria para si um determinado tipo de intelectual. No caso burguês, criam-se intelectuais que visem difundir seus ideários, que atuem, especialmente, no âmbito da economia, uma concepção materialista de desenvolvimento social, compreendido como intelectuais orgânicos (GRAMSCI, 1982, p. 4). No segundo caso, os intelectuais tradicionais, encontram-se ligados a uma visão cultural de mundo, neste caso as raízes históricas têm valor científico e encontram-se no clero, na medicina, no latifundiário, que exercem um determinado poder sobre a classe subalterna.

 Segundo Gramsci, “todos os homens são intelectuais, poder-se-ia dizer então; mas nem todos os homens desempenham na sociedade a função de intelectuais” (GRAMSCI, 1982, p. 7). Isto significa que os intelectuais se caracterizam por seu poder de consenso. Na forma mais moderna encontra-se a formação de um novo tipo de intelectual nas instituições de ensino. 

Nesse sentido, o processo educativo situa-se na consolidação de uma nova cultura, tendo como princípio a elevação da classe subalterna de uma visão de mundo tradicional para uma visão crítica. Deve-se notar, porém, que ao se criarem novas categorias de intelectuais orgânicos, estes devem favorecer o crescimento intelectual, o qual tem como fundamento a filosofia, cujas bases possibilitam a construção individual do conhecimento. Em relação ao senso comum, o conhecimento não é construído, se dá por meio da visão de mundo que é passado por suas gerações, a função dos intelectuais orgânicos, vinculados ao proletariado, é em contribuir na reivindicação de seus direitos e na busca de sua autonomia política, social e econômica e intelectual. 

As instâncias de divulgação e manutenção da ideologia dominante encontram-se na própria sociedade civil, que abrange fundamentalmente três instituições: A primeira é a Igreja que, segundo Portelli (op. cit. p. 27), conservou, naquele período, boa parte do domínio das massas, com o apoio do Estado; a segunda corresponde as organizações escolares, bem como as universidades, vinculadas à alta cultura, burguesia, às quais a classe trabalhadora não “tinha” acesso; por último, a imprensa e a edição, assim como a escola, vinculadas às elites que, sob seu domínio, buscavam vulgarizar a classe popular (PORTELLI, 1977, p. 27-28). 

É, portanto, no âmbito da sociedade civil, que Gramsci vai delinear sua a concepção de educação. Mesmo no cárcere não deixou de produzir, tendo formado um sistema de ensino na prisão
, com base no grau de desenvolvimento dos encarcerados, como bem explicita em uma carta escrita ao amigo Piero Sraffa, quando solicita alguns livros e responde ao amigo para agradecer-lhes: 

(...) já iniciamos uma escola, dividida em vários cursos: 1.º curso (1.º e 2.º elementar), 2.º curso (3ª elementar), 3.º curso (4.ª e 5.ª elementar), curso complementar, dois cursos de francês (inferior e superior) e um de alemã. (GRAMSCI, 1966, p. 33-34).    

Esta proposta de organização escolar é perseguida por Gramsci por toda a vida intelectual. Estão presentes aqui os traços peculiares da escola unitária, que acompanha esta mesma estrutura. 

1. 3 – A educação no pensamento de Gramsci como formação de uma cultura desinteressada

Entender a concepção de educação em Gramsci requer antes de mais nada a compreensão de cultura, pois é neste espaço que a educação se legitima enquanto o único processo de elevação crítica da massa proletária. Com este objetivo, inicialmente, será compreendido o papel que exerce a cultura no pensamento deste intelectual sardo, depois será abordada a questão da educação e sua estrutura. 

A elevação cultural das massas é o único processo de formação de uma massa crítica, de forma a livrar-se da ideologia dominante, assim “é fundamental o processo de educação das massas para que estas possam se inserir de modo ativo e consciente na vida política” (SOARES, 2000, p. 191). Uma sociedade consciente de sua função no seio do bloco histórico possibilita que a luta proletária seja mais efetiva. Neste sentido, os intelectuais orgânicos, do proletariado, exercem um papel fundamental, de construir uma visão de mundo desprovida da ideologia burguesa. 

Os intelectuais orgânicos ligados ao proletariado têm por função construir uma nova concepção de mundo da massa proletária, de forma a elevá-la ao nível crítico e consciente de sua posição no confronto entre capital e trabalho, tendo em vista uma consciência unitária da massa. Desta forma, a cultura para Gramsci é “organização, disciplina do eu interior, tomada de posse da própria personalidade, conquista de uma consciência superior, pela qual se chega a compreender o próprio valor histórico, a formação própria na vida, os próprios direitos e deveres” (GRAMSCI apud SOARES, 2000, p. 376). Com esta compreensão está implícito que a cultura não exerce uma função individual, mas coletiva, pois é por meio de uma massa proletária consciente de seus direitos e deveres que se pode promover uma mudança histórica estrutural na direção política. 

Para Gramsci, “todos os homens são filósofos” (GRAMSCI, 1978, p. 11), assim como todos são cultos. Todos os homens dispõem de uma visão de mundo, claro que em sua forma “primitiva”, desprovida de “valor” científico. Articular esta visão de mundo fragmentada, esta noção de cultura, em um único objeto, tem por princípio criar uma consciência única entre a massa proletária. 

Segundo Nosella (2004) a preocupação de Gramsci em relação à organização da cultura se dá fundamentalmente na função intelectual do Partido Socialista Italiano – PSI, questionando sobre sua atuação frente à “formação” da classe trabalhadora. Segundo este autor o partido exerce uma função primordial na sociedade, de organização das classes sociais, mas deveria atuar enquanto um espaço educativo, de forma a criar uma vontade coletiva. Esta forma educativa tinha como espaço privilegiado de divulgação o “Jornalismo e a cultura”, como de fundamental relevância para a organização de uma cultura desinteressada. Essa intenção se concretizou com a “Associação de Cultura”, vinculado ao Partido Comunista Italiano – PCI. 

Esta Associação deveria abarcar o conjunto do proletariado, enquanto espaço formativo autônomo. Segundo Nosella (Ibidem) este interesse autônomo significa dizer que o Partido, naquele período, preocupava-se com questões polêmicas conjunturais. A proposta da Associação foi ultrapassar as discussões puramente imediatistas e perceber que havia um “negativo fundo cultural que assegura e prende o nosso povo” (GRAMSCI apud NOSELLA, Ibidem p. 57). Isto significa que no espaço da Associação, não se deveria discutir somente questões em voga, mas, sobretudo aquilo de interesse do proletariado, que possibilitasse fundar uma cultura crítica na classe proletária.

“O Grito do Povo”, uma revista socialista de cultura e pensamento italiano, na qual Gramsci trabalhava, tinha por função desenvolver argumentos contrários aos da ordem burguesa, que mantinha a classe proletária desmobilizada. Segundo Nosella (2004) as duras críticas de Gramsci à classe burguesa e, especialmente, à classe proletária, tinham como pano de fundo a 1° Grande Guerra, pois crescia o número de proletariado em duas frentes de trabalho: nas indústrias de carro e na indústria bélica. Sendo assim, “o operariado nem sempre entendia que o aumento da produção e do emprego não é um valor absoluto. A produção é um meio e um fim. Produzir armas ou produzir tratores não é a mesma coisa” (NOSELLA, 2004, p. 59). As duras críticas de Gramsci se davam nesse âmbito, pois o crescimento não poderia ser individual, mas um crescimento coletivo, enquanto classe consciente de sua condição social. 

A formação intelectual não ocorre no espaço do senso comum, no qual o operariado se encontrava, com linguagem simples que não possibilitava sua elevação cultural. Com o crescente processo de imigração proletária, sobretudo para a Itália, a tendência era enfraquecer o movimento trabalhista, tendo em vista as diversas concepções de mundo existentes naqueles grupos de imigrantes. Neste sentido, segundo Nosella, Gramsci não admitia que “se devesse abaixar o tom, simplificar a linguagem, diminuir as informações, pasteurizar os argumentos ou desnaturar a ciência política, tornando-a um catecismo doutrinário e esquemático” (2004, p. 59). Não é mantendo-o enquanto subalterno que irá provocar uma mudança na visão de mundo, na cultura proletária, mas uma linguagem clara sobre sua condição e todo o jogo político existente por trás dos conflitos de classes. 

A linguagem ingênua não modifica a visão de mundo de nenhum grupo social. Neste aspecto a educação de massa deve sim enraizar-se no senso comum, dele partir, mas se não ultrapassar aqueles limites, se não puxar para cima, tornar-se educação conservadora, católica e jesuítica, isto é, conquista a adesão do povo mantendo-o porém no mesmo nível em que efetivamente está (NOSELLA, 2004, p. 61). 

Nesse sentido, a educação deve ser apanhada como um processo de libertação da classe trabalhadora, enquanto meio privilegiado de elevação cultural, com objetivos de formar uma classe consciente de sua condição social. Dessa forma, possibilita uma mudança estrutural histórica. Com a educação conservadora a classe subalterna permanece enquanto tal.    

Isto significa dizer que é necessário uma vontade coletiva, que, todavia seja o único fundamento do proletariado. Com este tipo de fundamento “o homem coletivo, um povo que assumiu uma mesma vontade, é o único capaz de realizar cada ato histórico” (SOARES, 2000, p. 380). Com esta ampliação de uma vontade puramente individual para uma vontade única, a fim de construir uma consciência de classe, tendo em vista provocar mudanças nos padrões culturais dominantes, o proletariado se consolida enquanto classe, enquanto sujeito histórico, que dispõe dos mecanismos de consolidação da hegemonia proletária
. Este processo se consolida enquanto uma “vontade coletiva” abrangente e de longa duração, possibilitando formar uma cultura proletária mais forte.  

Criar uma nova consciência de classe faz emergir novos valores culturais e morais. Um nova cultura não restringe-se apenas a um novo grupo social, vai além disso. Como bem cita Gramsci 

criar uma nova cultura não significa apenas fazer individualmente descobertas “originais”: significa também e, sobretudo, difundir criticamente verdades já descobertas, socializá-las por assim dizer; transformá-las, portanto, em base de ações vitais, em elementos de coordenação e de ordem intelectual e moral (GRAMSCI, 1978, p. 13). 

Isto significa que a cultura não é um espaço de crescimento individualizado, mas um espaço onde as relações sociais tenham função de coletivo, enquanto conhecimento.  

Toda essa fundamentação em relação à formação de uma cultura única se dá em um único espaço: da educação. Educação entendida aqui como processo e não enquanto instituição puramente neutra, sem vínculo com a estrutura social. Os diversos espaços onde ocorre a educação, seja não-formal ou informal, também exercem uma função orgânica nesse processo. São espaços não obrigatórios, em sentido Constitucional, mas obrigatório porque os sujeitos fazem parte de uma coletividade, estando constantemente relacionando-se entre si.   

Gramsci parte do princípio que a estrutura do sistema de ensino italiano, elaborado pela reforma Gentile
, não provoca o processo de elevação cultural da classe subalterna, é uma educação puramente mecanicista, no que diz respeito à formação de uma cultura desinteressada
.  Situa-se no sentido de se criar um sistema de ensino que não tenha uma formação única e exclusiva para atender ao mercado, mas que forme homens livres, sujeitos capazes de modificar sua própria história (NOSELLA, 2004, p. 49).

Segundo Jesus (1989, p. 42) o conceito de educação “está vinculado organicamente ao de hegemonia e é fator importantíssimo para compreensão e a solução das contradições existentes nas relações de classe”. Está vinculado a uma determinada classe, estando dentro de uma ideologia dominante ou da classe proletária. Dessa forma, cada sistema de produção cria seu próprio sistema de ensino, que favoreça suas ideologias. Isto significa que estando à educação vinculada ao modelo capitalista, à tendência é criar seu sistema que favoreça a formação da classe para o pleno exercício da atividade manual. Neste sentido a educação se insere em um palco de contradições. Ela pode ser libertadora ou apenas exercer a função de legitimar a classe dominada para o exercício da ideologia dominante. 

A classe que exerce a dominação necessita manter sua ideologia, por isso utiliza-se da educação para contribuir com a efetivação de sua hegemonia. A superação da dominação ocorre pelo processo educativo, quando desvinculado de dominação, pois “uma classe supera outra classe se acionar seus próprios aparelhos educacionais que lhe possibilite assumir o papel de dirigente” (JESUS, 1989, p. 44). Com isto, a educação se situa como espaço de superação, de mudança cultural, substituindo um determinado poder. 

Jesus (Ibidem, p. 44) sustenta, nesse sentido, que a educação situa-se vinculada às duas classes sociais fundamentais. Quando vinculada à burguesia, serve para manter as suas condições ideológicas, tanto na produção como na vida social. Ao lado do proletariado, “serve para conscientizar, revelar as contradições existentes e possibilitar uma nova concepção de mundo, ponto de partida para uma nova revelação social”. No âmbito do proletariado exerce a função de construir uma nova visão de mundo, possibilitando que ela se favoreça dos mecanismos de dominação, buscando a transformação por via do consenso. 

A mudança cultural está intrinsecamente relacionada ao senso comum, no qual encontram-se a concepção de mundo menos difundida e mais rudimentar. No senso comum encontram-se as visões de mundo fragmentadas, fundamentada no folclore e na religião. Neste âmbito o processo de conhecimento é adquirido por meio da tradição, e não um conhecimento científico. Segundo Gramsci (1978, p. 16) um determinado grupo toma como concepção de mundo as visões de mundo de um grupo “dominante” passando a utilizá-la como verdade, provocando uma contínua subalternidade. Mas dentro do senso comum existe o bom senso, que é o estágio mais elevado do senso comum. Nele não se dispõe de uma visão de mundo filosófica, mas não se está “embriagado” com a visão da classe dominante. 

A “compreensão crítica de si mesmo é obtida, portanto, através de uma luta de ‘hegemonias’ políticas, de direções contrastantes, primeiro no campo da ética, depois no da política” (GRAMSCI, 1978, p. 21). Com este nível de consciência política a classe subalterna dispõe de visões de mundo onde reconhece as contradições existentes, proporcionando mudanças na relação entre dominantes e dominados. 

Segundo Jesus (1989, p. 46) o indivíduo só alcançará a liberdade quando passar por um processo de conhecimento, de formação intelectual individualizado, onde terá o conhecimento dos valores morais, éticos e políticos, para depois alcançar o nível social, onde esse conhecimento vai se difundir.    

Para entender o indivíduo é necessário entender o que é o homem. Segundo Gramsci a visão de homem não se restringe enquanto ser individual, mas enquanto um sujeito coletivo por entender que é a partir da educação individual que se parte para o todo, que se consolida o espaço coletivo, “deve-se conceber o homem como uma série de relações ativas (um processo) no qual, se a individualidade tem a máxima importância, não é todavia o único elemento a ser considerado” (GRAMSCI, 1978, p. 39). Há um conjunto, seja abstrato ou concreto, que está intrinsecamente relacionado ao homem, a natureza, o trabalho, o ser divino, as relações sociais.  

A relação constante do homem em seu conjunto se dá por meio dos mecanismos de organização, sejam os simples ou os complexos. Em relação à natureza o homem se relaciona por meio do trabalho e das habilidades que lhes são impostas pela própria necessidade de sobrevivência. Nesse sentido, o homem modifica o meio tendo como ponto de partida a si mesmo, ou seja, uma formação primeiramente individual. Este conhecimento individual irá favorecer sua relação com o meio, ou seja, a educação molecular possibilita que o homem adquira primeiramente uma formação individual, para depois alcançar um nível mais elevado, que é o da educação de massa. 

Segundo Jesus (1989, p. 89) “a educação molecular articula-se com educação a nível de massa”. Isto significa que a primeira, como foi referido, se consolida no espaço coletivo, das relações sociais. Inicia-se, em primeiro plano, uma educação individual para depois relacionar-se com o meio de forma a consolidar os conhecimentos apreendidos, pois a educação individual por si só não alcança a expressão geral de educação, isto ocorre enquanto socializada. 

Compreender a educação é compreendê-la enquanto espaço complexo, de consolidação de valores éticos, morais, intelectuais, bem como espaço de construção de uma cultura desinteressada. Pois não se situa enquanto espaço de transferência de valores, de conhecimento, mas enquanto um espaço de construção coletiva do conhecimento. Segundo Jesus (Ibidem) a verdadeira educação deve situar o indivíduo em sua história, possibilitando-lhe desenvolver as habilidades que lhes permitem o desempenho de atividades capazes de garantir sua sobrevivência, na sociedade, não como indivíduo, mas como grupo” (90-1). 

Pode-se perceber que a educação tem como espaço privilegiado a escola (bem como o partido político). É neste âmbito que se formam novos intelectuais, e possivelmente uma nova cultura desinteressada. Essa instituição, segundo Gramsci (1982) deve ser plenamente organizada e ministrada pelo Estado. Neste sentido, percebe-se que este sistema de ensino, de exclusividade do Estado, não deve ater-se ao caráter de escola profissionalizante, mas ao caráter humanístico.

Gramsci propõe, então, a Escola Única, ou Escola Unitária. Esse tipo de Escola tem por objetivo difundir uma nova cultura, na junção entre escola humanística e do trabalho. Desta forma propõe, também, “a Escola Única inicial de cultura geral, humanística, formativa, que equilibre equanimente o desenvolvimento da capacidade de trabalhar manualmente (tecnicamente, industrialmente) e o desenvolvimento das capacidades de trabalho intelectual” (GRAMSCI, 1982, p. 118). Este tipo de escola desenvolve tanto as habilidades intelectuais, em um primeiro momento, como também habilidades manuais. Por este motivo é escola única, que possibilita a formação das habilidades intelectuais e para a atividade manual, uma especialização partindo do próprio indivíduo. 

A Escola Unitária tem como proposta desenvolver a capacidade do educando, possibilitando observar o mundo no qual está inserido e todas as suas contradições. Segundo Gramsci “este tipo de trabalho intelectual é necessário a fim de fazer com que os autodidatas adquiram a disciplina dos estudos proporcionada por uma carreira escolar regular, a fim de taylorizar o trabalho Intelectual” (GRAMSCI, 1982, p. 121). Isto significa que a educação não deve ser direcionada para uma ação mecânica, de métodos impostos, que não possibilite o desenvolvimento da capacidade puramente manual, mas para um conhecimento que venha tanto do educando como do educador.

A Escola “é a responsável pela formação da ‘consciência’ e dos valores fundamentais do humanismo capaz de gerar um homem forte, organizado para ser tenaz e resistente, educar para ser forte” (GRAMSCI apud JESUS, 1989, p. 106). É no espaço da escola Unitária, que a formação intelectual, como princípio fundamental da construção de uma nova cultura, para o pleno exercício da vida social tem sua fundamentação, como espaço privilegiado, pois o partido político também exerce a função educativa, mas é na escola que há a construção individual do conhecimento. 

A Escola Unitária, ao contrário da escola do trabalho, desenvolvida nos parâmetros da reforma Gentile, tinha como proposta unir escola humanística
 e escola manual, técnica. Este tipo de escola única, segundo Manacorda (1990, p. 155), tinha por função integrar “as funções dispersas e os dispostos princípios educativos da desagregação escolar atual, e que apresente como escola de cultura e de trabalho ao mesmo tempo, isto é, da ciência tornada produtiva e da prática tornada complexa”. Assim, possibilitar construir uma cultura desinteressada
, onde o proletariado teria uma formação intelectual para, depois, o “exercício” do trabalho manual. 

Segundo Gramsci (1982, p. 121) a Escola Unitária deveria ser organizada “de acordo com a idade e com o desenvolvimento intelectual-moral dos alunos e com os fins que a própria escola pretende alcançar”. O primeiro plano ficaria para a formação dos direitos e deveres, ou seja, a formação intelectual, o segundo, para a organização dessas idéias no espaço das relações sociais, na atividade prática, que denominava como os laboratórios. Esse tipo de Escola deveria ser amplamente administrado pelo Estado. 

Para que esta atividade não se torne fadigante e cansativa deveria haver o envolvimento da família
. A participação da família nesse processo educativo, no âmbito da Escola Unitária, é fundamental, pois tende a incentivar os jovens a participar das atividades escolares desde cedo. Como bem menciona o autor, deve considerar que   

numa série de famílias, particularmente das camadas de intelectuais, os jovens encontram na vida familiar uma preparação, um prolongamento e uma integração da vida escolar, absorvendo no ‘ar’, como se diz, uma grande quantidade de noções que facilitam a carreira escolar propriamente dita (GRAMSCI, 1982: 122).  

Por fim, a Escola Unitária na última fase, deveria proporcionar a autonomia individual dos alunos. Dessa forma criaria condições para que os indivíduos sejam sujeitos de sua própria história. Uma escola criadora, com possibilidades de despertar aos educandos as críticas e autocríticas, de forma a confrontar idéias, ou seja, é um espaço da educação libertadora. Para isso, deve-se levar em conta a história, não no sentido de se viver o presente no passado, mas compreender o passado para entender o presente e programar o futuro. Assim o “advento da escola unitária significa o início de novas relações entre trabalho intelectual e trabalho industrial, não apenas na escola, mas em toda a vida social” (GRAMSCI, 1982, p. 125). Neste sentido, a escola não exerce a função de capacitar indivíduo para atender as exigências do mercado, mas em sua base fundamental, que é a formação para a vida. 

Segundo Soares (op. cit.) a concretização deste princípio educativo no âmbito da classe subalterna é desafiador, pois necessita de uma “vontade coletiva”, para que se torne uma realidade. A busca pela igualdade parte do homem, enquanto ser social capaz de construir sua própria história. Dessa forma “o princípio unitário é o princípio da igualdade, ponto de chegada e não de partida do desenvolvimento histórico-cultural das massas populares” (Ibidem, p. 418). A mudança estrutural histórica, tanto na relação entre Estado e sociedade civil, como sociedade e Estado, é um princípio que se encontra no âmbito da escola unitária, por ser um espaço de formação de uma nova cultura.   

A educação, enquanto espaço de construção da liberdade, individual e coletiva, encontra-se também no espaço das relações sociais, onde as crianças/adolescentes estão inseridas, pois a geração mais velha educa os mais novos, isto em todas as dimensões do espaço educativo. Para a criança, “o ‘certo’ se torna ‘verdadeiro’. Mas a consciência da criança não é algo ‘individual’ (muito menos individualizado), é o reflexo da fração da sociedade da qual participa, das relações sociais tais como elas se encontram na família, na vizinhança, na aldeia” (GRAMSCI, 1982, p. 131). A escola unitária busca a unidade, por isto é compreendida como única. Pois no processo educativo não há uma separação entre vida social e escolar, também entre o conhecimento intelectual e manual. 

Segundo Gramsci o rompimento metodológico parte do princípio da construção de novos fundamentos da escola, enquanto unitária. Cujo método possibilita que seja um espaço de construção, de busca do saber, e não meramente um espaço onde há uma apresentação histórica, informativo, sem este rompimento a escola nada mais é do que um conjunto ordenado de conhecimento a ser transmitido, impossibilitando que os educandos façam a investigação científica. Neste ponto Gramsci crítica os professores, enquanto fechados ao “desenvolvimento” intelectual, como o fez em sua adolescência. “Na verdade um professor medíocre pode conseguir que os alunos se tornem mais instruídos, mas não conseguirá que sejam mais cultos” (1982, p. 132). Neste sentido, o professor, ou melhor, o educador, não deve ser um contador de história, mas um instrutor, que possibilite despertar no educando seu interesse pelo conhecimento. Neste processo, deve se levar em conta, que o estudo não é um conto de fadas, mas um processo árduo, difícil, desgastante, ou seja, um trabalho. Assim não criarão expectativas falsas.               
Capítulo II 
CLASSE SUBALTERNA E EDUCAÇÃO NÃO-FORMAL 
A educação enquanto formação de uma cultura desinteressada consolida-se em uma contradição. De um lado, tem como um dos seus princípios a superação da subalternidade, de uma visão de mundo menos ingênua, com plena consciência de sua condição social, para que possa exercer seus direitos e deveres, por meio da educação libertadora. De outro, situa-se no âmbito da classe burguesa, enquanto consolidação da ideologia dominante, sobretudo por meio da educação “mecanicista”.  

A educação, enquanto consolidação de uma cultura desinteressada foge totalmente deste último processo, pois possibilita que a classe subalterna seja sujeito de sua própria história (GOHN, 2005). No entanto, isto significa dizer que, enquanto educação emancipatória, possibilita para que a classe subalterna se desfaça da visão de mundo do senso comum, com concepções baseadas na tradição e na cultura religiosa.

Este capítulo tem por objetivo a compreensão das contradições existentes na condição social da classe subalterna, bem como questões referentes à educação não-formal como espaço de formação política. Serão, também, abordadas questões referentes à educação e ao Estado, para que se possa entender o processo, que concebe, a princípio, apenas educação formal como espaço educativo. Estas questões têm como fundamento entender a dimensão educativa da educação não-formal.

2.1. Educação como forma de superação da subalternidade     

Este item tem como questão central a compreensão da educação no sistema capitalista. Para este fim, é necessário, também, compreender algumas questões que permeiam principalmente as contradições existentes entre capital e trabalho, sobretudo no que se refere à educação. É na dimensão dos conflitos de classes que se dão as diversas desestruturações nas relações humanas, por meio das desigualdades sociais, fomentadas pelo sistema de produção burguês. Para entender como estas desigualdades se estruturam, é necessário compreender como o modo de produção faz difundir suas ideologias na classe subalterna por meio, sobretudo, da educação.

Pela lógica que vem se constituindo no modo de produção capitalista a educação humanística perde seu valor. A tendência é “ajustar” a vida social aos interesses do capital, seja no âmbito da educação, que se constituí como uma política social, ou pelo controle social, que se dá por meio da regulação dessa política, que se configura na base do Estado.

Segundo Mascarenhas (2005) há uma relação entre trabalho e educação. Trabalho entendido como ação transformadora do homem para com a natureza, de forma a construir os bens necessários à sua sobrevivência e, dessa forma, não se compondo como força de trabalho para acumulação de riqueza, nem como forma de exploração de uma classe sobre a outra, enquanto formação de homens livres para construir sua própria história. Pois, segundo a autora, “por meio do processo educacional e pelo trabalho o homem torna-se homem, aprende a ser homem” (Ibidem, p. 162). Isto caracteriza a educação como uma formação humanista, e o trabalho enquanto processo de transformação da vida social, sem exploração de classe. Neste sentido, pois, não há distinção entre trabalho e educação, ambos se consolidam enquanto espaço de transformação, de conhecimento, de construção da vida social. 

A educação, neste processo, adquire condições de se tornar instrumento de transformação cultural. Quando não está destinada ao processo de adequação do homem para o exercício de funções mecânicas no sistema de produção, desprovido de conhecimentos intelectuais, “a relação educação e trabalho, pressupõe o trabalho como atividade produtora e criativa e a educação como processo de socialização, desenvolvimento, amadurecimento e emancipação” (Ibidem, p. 164). É neste sentido que a educação e o trabalho alcançam seus fins, enquanto espaço da emancipação humana.

Mas, segundo a autora, este processo não se consolida na sociedade na qual está inserido, por ser uma sociedade onde tudo se torna mercadoria, inclusive a educação. Seja no uso fruto da educação privada ou mesmo pública, que promovem a “especialização” do homem para o exercício de atividades mecânicas, desprovido de conhecimento intelectual. Assim, a educação não é apreendida enquanto libertadora, apenas fortalece o processo de alienação, pois o homem não se reconhece até mesmo em sua formação. 

Para Marx (1985, p. 76) a mercadoria é todo objeto utilizado pelo capital que tem por função a acumulação de riqueza. O valor determinado sobre a mercadoria equivale à matéria prima utilizada para sua construção, a força de trabalho depositado, acrescentado de mais valia (lucro) que favorece a contínua existência do capital, bem como a oferta e a procura por essa mercadoria. Se o Estado reduz os investimentos na política de educação, a tendência é em alimentar a procura pela educação desenvolvida no segundo setor, pois o próprio mercado passa a exigir uma força de trabalho cada vez mais especializada. 

Segundo Gadotti (2000, p. 50), “na divisão social do trabalho, imposta pela burguesia, as massas trabalhadoras (trabalhadores manuais e trabalhadores intelectuais) alienam sua força de trabalho pelo único direito de sobrevivência”. A única mercadoria que dispõem é sua força de trabalho, que, com isso, fica submetida ao capital, que não tem o objetivo de favorecer a superação da subalternidade, pois dela é a sua condição de existência. É neste sentido que a alienação se constitui, pois o trabalhador não se reconhece no trabalho que desenvolvi, sendo um dos objetivos da educação favorecer a superação desta alienação, subalternidade. 

Segundo este autor “a burguesia, libertada pela alienação da força de trabalho, não acumula apenas o capital material mas igualmente o ‘capital cultural’. A educação e a ciência tornam-se propriedade exclusiva, monopólio do capital” (Ibidem, p. 50-1). Isto tem se configurado no modelo de produção flexível, o qual tem gerado uma “fadiga mental” para a classe trabalhadora, impedindo-a de ter interesses tanto pela política, como pela organização de classe. O único interesse é o consumo exagerado de bens que favorece ao capital, pois até mesmo a cultura tornou-se mercadoria. A educação nesta contradição tem por fundamento a construção de homens livres, no sentido de não direcionar sua formação única e exclusiva para o trabalho manual, mas de promover uma consciência crítica sobre a realidade social em que está inserido, favorecendo a estruturação da contra hegemonia.

Segundo Brasil (2005), é no processo de alienação que o capitalismo tende a criar mecanismos que favorecera a sua própria lógica de acumulação. “Em seu desenvolvimento, o capitalismo constitui e é constituído de elementos prescritivos dirigidos à ação humana, regulando-a e, neste sentido, criando um caminho pedagógico” (Ibidem, p. 9). Isto se consolida na divisão entre trabalho manual e trabalho intelectual, pois o mercado não mais necessita de sujeitos que aglomerem os dois conhecimentos, em sua plenitude, necessita de sujeitos capacitados, para o controle da máquina no processo de produção. Tudo isso forçado pela acumulação de mais valia e pela exploração da força de trabalho cada vez mais crescente, de acordo com o avanço tecnológico. 

Estas questões culminam em uma profunda subalternização da classe trabalhadora, favorecendo ao atendimento das necessidades do capital e não do trabalho. Com isto, cria uma cultura competitiva, que culmina na concorrência de sobrevivência no âmbito da própria classe subalterna. O trabalho não mais é entendido enquanto processo de socialização, mas enquanto a única mercadoria que o trabalhador dispõe para garantir sua existência, fazendo-o adequar-se às exigências do mercado.          

Tendêncialmente o mercado constrói desigualdades que favoreçam sua própria existência, seja no âmbito da ineficiência do Estado na implantação das políticas sociais, bem como em suas seqüelas, que se configuram na questão social. Pois “o que realmente existe são seres humanos descartáveis, não-cidadãos nesta sociedade de um consumo eterno, que indica tendêncialmente, que tudo pode ser mercantilizado” (BRASIL, 2005, p. 41). Esse processo configura-se no processo de exclusão social, onde a subjetividade não mais pertence ao sujeito, mas ao mercado.  

É com este direcionamento que o capital se consolida em uma pedagogia própria. Esta pedagogia tem como princípio educar “homens maleáveis, flexíveis, adaptáveis, por meio do trabalho, para a produção e reprodução continua do capital” (Brasil, 2005, p. 14). Assim, a classe subalterna não dispõe dos mecanismos de superação da subalternidade, pois a tendência do mercado é em mantê-la enquanto tal, que favorece a continuidade do processo de produção capitalista. 

As atuais transformações no sistema de produção têm influenciado, consubstancialmente, a extinção de postos de trabalho, com seus reflexos na própria educação. A redução da mão-de-obra tem “uma enorme economia de tempo de trabalho necessário, fazendo com que a produção do valor dependa mesmo da intervenção viva do homem” (MACHADO, 1994, p. 13), ou seja, a substituição do homem pela máquina tem gerado grandes transformações no mundo do trabalho, passando a exigir uma força de trabalho especializada.

As novas exigências do mercado de trabalho estão relacionadas à educação técnica, de conhecimentos básicos para o manuseio das tecnologias que são utilizados na produção de mercadoria. Segundo Machado (Ibidem, p. 15), tais exigências estão relacionadas à “posse de escolaridade básica, de capacidade de adaptação a novas situações, de compreensão global de um conjunto de tarefas e das funções conexas, o que demanda capacidade de abstração e de seleção, trato e interpretação de informações”. Tais questões têm um único objetivo, uma classe trabalhadora especializada, para atender os novos métodos de construção de mercadoria, sujeitos capazes de ministrar a tecnologia. 

Como bem menciona Neves (1994, p. 27) estas questões “objetivam também enfraquecer o controle dos trabalhadores sobre o processo de trabalho e as resistências organizadas no cotidiano fabril, a eliminar os tempos mortos alcançado maior produtividade e diminuição de custos”. Via de regra, tende em favorecer a própria empresa no mercado competitivo.

Nesse quadro de acumulação flexível faz emergir dois grupos de trabalhadores. O primeiro corresponde àqueles que não dispõem de qualificação, que estão mais sujeitos aos “cortes” desenvolvido pelo mercado, que “gozam” dos mais baixos salários. Por outro lado, está o grupo de trabalhadores mais qualificados, que utilizam dos melhores cargos, uma maior estabilidade no mercado de trabalho, com os níveis salariais mais elevados, “constituindo-se uma espécie de aristocracia técnica” (MACHADO, op. cit. p. 18). Neste conjunto, a responsabilidade pela inserção no mercado de trabalho é mais responsabilidade do trabalhador do que do Estado, mesmo porque no projeto neoliberal a própria educação é entendida enquanto mercadoria, portanto, deve ser ministrada pelo setor privado. 

Nessas contradições existentes entre o sistema capitalista e a educação o Estado tem por função em administra os conflitos que surgem do confronto entre as classes. Se no liberalismo o Estado se posicionava enquanto “neutro”, no neoliberalismo, esta possível neutralidade é inexistente, pois a tendência é favorecer uma única classe, burguesa.  

Com isto o Estado controla os conflitos defendendo o sistema de produção, por meio da legislação trabalhista, alianças políticas, coerção e do consenso, e mesmo por intermédio das políticas sociais. O Estado se fortalece neste sistema, sobretudo, por “níveis elevados e constantes de desenvolvimento econômico” (Ibidem). Com o controle das forças contrárias ao seu projeto neoliberal, o Estado passa a redirecionar as formas de domínio, para que não sofra constantes pressões por meio da organização da classe trabalhadora, controlando-a, sobretudo, por meio de política social.    

Pelo viés das políticas sociais o Estado consegue dominar e manter a classe subalterna em sua condição de subalternidade, até mesmo por via da educação. Segundo Yazbeck (1996, p. 37-7) as “políticas sociais nascem e se desenvolvem no enfrentamento da ‘questão social’11. No sistema de produção capitalista é desenvolvida enquanto uma política de cunho reguladora, que não provoca transformações sociais, não reconhecem direitos, ou seja, políticas que não promovem a cidadania, é mais um mecanismo de dominação do Estado diante da classe trabalhadora.           

Diante dos interesses do mercado em seu continuo fortalecimento, as políticas sociais, são desenvolvidas como mecanismos de controle dos conflitos que emergem da contradição entre capital e trabalho. Assim, segundo Yazbek “o Estado, ao fornecer fluxos de bens e serviços necessários à sobrevivência dos subalternos, busca reforçar sua capacidade de impor à sociedade como um todo o interesse político e social da classe hegemônica” (op. cit. 42). Ao incentivar o mercado a desenvolver a política social, por via de incentivos fiscais, o Estado está favorecendo a fragmentação, ou melhor, a “privatização” destas políticas.    

Essas novas formas de enfrentamento da questão social não respondem aos interesses da classe trabalhadora, são políticas reguladoras, segmentadas, que têm por objetivo controlar a própria classe (que dela surgiu) em sua condição de subalternidade (Yazbek, 1996).

Para a autora, classe subalterna é entendida como aquela que não dispõe do livre exercício da cidadania. A classe dominante dispõe dos meios de dominação e de mando, e a classe subalterna dispõe apenas da sua força de trabalho, que é controlada pela classe dominante. Neste sentido “a subalternidade faz parte do mundo dos dominados, dos submetidos à exploração e à exclusão social, econômica e política” (Ibidem, p. 18). Ou mesmo como menciona Mochcovitch (1988, p. 67) a concepção de subalternidade em Gramsci “são objetos de dominação econômica, política e ideológica: o proletariado, os trabalhadores rurais, o campesinato pobre etc”. É para esta classe subalterna que a política social é desenvolvida, de forma a mantê-la em sua condição de subalternidade para que não confronte o capital. Neste sentido, a pobreza é compreendida como a falta de acesso aos bens e serviços que são produzidos pela coletividade, favorecendo a condição de subalternidade em relação aos detentores dos meios de produção.   

Uma educação emancipadora no sistema neoliberal é, possivelmente, uma questão de luta de classes. Se por um lado a classe trabalhadora depende da sua força de trabalho para sua sobrevivência, o neoliberalismo faz uso desta condição para fortalecer sua base de dominação, impossibilitando uma educação libertadora.   

Diante do exposto, percebe-se que a educação no sistema capitalista atual tem como fundamento consolidar-se como uma política que favoreça o próprio sistema de produção, por meio da especialização da mão-de-obra. Nestes parâmetros, o próprio sistema de produção, ao construir tecnologias, constrói desigualdades, que tendem em excluir do mundo do trabalho parte da classe trabalhadora. 

2.2. Educação não-formal na contracorrente neoliberal  

O propósito desse item é discutir a questão da educação não-formal. Para tal finalidade serão apresentadas considerações em relação a sua funcionalidade, bem como os fundamentos que norteiam esta modalidade de educação. 

A educação não-formal12 é um espaço rico, mas pouco estudado, pois está inserida em uma sociedade onde tudo se torna mercadoria, por esse motivo a educação não-formal é dificilmente identificada como fundamental para o desenvolvimento humano, pois não forma indivíduos, ou grupos, só para o trabalho manual, forma para o exercício da cidadania. Segundo Gohn (2005) este tipo de educação passou a se inserir na política brasileira a partir da década de 1990, com o apoio da Organização das Nações Unidas para a Educação – UNESCO. 

A educação não-formal era comumente relacionada com determinados setores que tinham por tendência buscar o envolvimento e a participação da população. Segundo Gohn (2005, p. 91-2), “era vista como o conjunto de processos delineados para alcançar a participação de indivíduos e de grupos em áreas denominadas extensão rural, animação comunitária, treinamento vocacional ou técnico, educação básica, planejamento familiar, etc.”. A partir da década de 1980, com o aprofundamento científico, esta visão fragmentada passa a ser alterada. Este tipo de educação era visto como campo do controle social, não objetivava educação humanística, mas conservadora, que tendenciosamente buscava direcionar os indivíduos para adequarem-se à ordem burguesa. 

Com este novo direcionamento, a educação não-formal, a partir da década de 1990, passou a ser vista enquanto complementar a educação formal, de forma a potencializar grupos sociais, bem como a valorização cultura. Isto se deu em “decorrência das mudanças na economia, na sociedade e no mundo do trabalho” (Ibidem, p. 92). Essas mudanças se deram por meio da valorização de outros campos de educação, especialmente no âmbito cultural, como atividades extra-escolares. 

Segundo Torres (1992, p. 29) “todo esforço para caracterizar programas educacionais tem que fazer referências às circunstâncias sociais em que ocorrem esses programas e, especialmente, à dinâmica social”. É no campo social que os indivíduos transformam a realidade na qual vivem, assim como apresentam todo conhecimento acumulado e contribuem para a formação de uma nova consciência de classe. Por este motivo a educação não-formal deve levar em conta sua prática, seu método educativo e o campo onde atua, ou seja, uma vinculação com as dimensões sociais. A educação não-formal se inscreve na dinâmica entre o conhecimento individual e o conhecimento coletivo, pois a educação só é emancipatória enquanto socializada. 

Torres (1992, p. 20) ao definir educação não-formal sintetiza que é toda atividade organizada sistematicamente. Para este autor esta modalidade de educação é toda atividade executada fora do quadro da educação formal, atribui também enquanto educação não-formal a educação de adultos.  

Segundo Gohn (2005), a educação não-formal não é educação de adultos. Essa definição realizada por Torres mostra-se ambígua, pois, até meados da década de 1980, era comumente reconhecida incluindo-se nela a educação de adultos. A partir daquela década essa visão foi se alterando, pois a educação de adultos não está vinculada à educação não-formal, por ser um tipo de educação regida por uma legislação específica.  

Alguns autores têm definido a educação não-formal enquanto uma modalidade que ocorre externamente à escola. Segundo Gadotti (2005, p. 2) esta definição mostra ambigüidade, “já que ela se define em oposição (negação) a um outro tipo de educação: a educação formal”. Para este autor a educação não se limita ao espaço da educação formal, como tem se firmado, pois nessa modalidade também ocorre educação não-formal, ou seja, não é uma oposição à educação formal, mas um complemento, estão comumente interligadas. 

Na educação formal há um sistema hierárquico, seja nas escolas ou nas universidades. Essa modalidade depende de um curriculum, de um conteúdo pré-definido pelo sistema que a rege, o Ministério da Educação. A educação não-formal é menos burocrática, “os progressos da educação não-formal não precisam necessariamente seguir um sistema seqüencial e hierárquico de ‘progressão’. Podem ter duração variável, e podem, ou não, conceber certificados de aprendizagem” (Ibidem, p. 2). Essa diferenciação não significa que essa modalidade de educação não ocorra no âmbito escolar, pelo contrário, ocorre constantemente, seja nos movimentos estudantis ou mesmo em uma simples conversa entre os alunos. 

No âmbito da escola estão situadas diversas contradições, que podem promover e contribuir com o processo educativo seja ele formal ou não. Sobre esta questão Gadotti menciona que não podemos estabelecer fronteiras muitas rígidas entre o formal e o não-formal. Na escola e na sociedade, interagem diversos modelos culturais. O currículo consagra a intencionalidade necessária na relação intercultural pré-existente nas práticas sociais e interpessoais. Uma escola é um conjunto de relações interpessoais, sociais e humanas onde se interagem com a natureza e o meio ambiente (GADOTTI, op. cit. 4).   

Tais questões que se encontram no âmbito da escola englobam as duas modalidades de educação, ou seja, na própria educação formal ocorre a educação não-formal. A perspectiva da escola cidadã deve aglomerar e valorizar estas questões educativas. Neste sentido na mesma direção de Gadotti (op. cit), pode-se afirmar que toda educação é formal, pelo fato de ser intencional, o que se diferencia é o cenário onde se desenvolve. 

Segundo Gohn (Ibidem, p. 109), a escola não deve se limitar a conteúdos pragmáticos é uma instituição que visa contribuir para o crescimento individual e coletivo de uma determinada população. Pois, a educação ministrada por este sistema de ensino formal “não deve ser apenas uma agência, uma socialização de conhecimentos, mas deve contribuir para a formação de capacidades para atuar e pensar de forma coletiva, inovadora, com liberdade”. A escola deve ser o centro da vida social, e não um serviço administrativo, “odiada” por seus freqüentadores, um espaço no qual se pode conquistar e desenvolver a curiosidade, seja a escola formal ou não-forma.

A educação não-formal caracteriza-se em seis questões fundamentais. A primeira corresponde a “aprendizagem dos indivíduos enquanto cidadãos, isto é, o processo que gera a conscientização dos indivíduos para a compreensão de seus interesses, do meio social e da natureza que a cerca, por meio da participação em atividades grupais” (GOHN, 2005, p. 98). É no âmbito da participação que os sujeitos vão adquirido conhecimento de classe. 

Em segundo, está a aprendizagem para o trabalho. Isto significa que a educação não-formal também exerce esta função, mas prevendo, contudo, o desenvolvimento das potencialidades, e não simplesmente capacitar os indivíduos para atender demandas que são próprias do capital. 

A aprendizagem para o exercício de atividades coletivas está em um terceiro plano. Esta funcionalidade da educação não-formal tem como fundamento proporcionar a aprendizagem da convivência em grupo e a busca de soluções para os problemas da “comunidade13” onde vivem.

O quarto momento é “a aprendizagem dos conteúdos da escolarização formal, escolar, em formas e espaços diferenciados” (Ibidem, p. 99). É nesse campo que a participação exerce um papel fundamental, pois pode influenciar no conteúdo das atividades. Este caso se refere à educação formal, pois a todo o momento está ocorrendo a educação não-formal, especialmente na extensão escolar, como por exemplo, visita a museus. 

A educação desenvolvida pela mídia, segundo Gohn (2005, p. 99) também tem um função peculiar. Esta educação é em si contraditória. De um lado, pode estar a favor do desenvolvimento dos ideários burgueses, do outro, em raros casos, estão a favor da classe subalterna. 

No mundo moderno surgem novos métodos, tais como, ioga, nos quais os homens vão buscar refúgio para fugir do stress, do cansaço físico. Segundo Gohn (Ibidem) estes ambientes da vida moderna também são considerados como campo da educação não-formal por ter uma finalidade programada, que é combater as “doenças” da modernidade.

Essas seis características da educação não-formal demonstram que esse tipo de educação não é menos ou mais importante que a educação formal, ambas são igualmente importantes. Ela ocorre intencionalmente, mas se dá por meio da prática social, que são os casos citados anteriormente. A educação não-formal não é a transferência de conhecimento pré-estabelecido, mas o “conhecimento gerado por meio da vivência de certas situações-problemas” (Ibidem, p. 103), que ocorrem no âmbito das relações sociais. 

Segundo Gohn (Ibidem, p. 104) a educação não-formal tem sempre um caráter coletivo. É no desenvolvimento do grupo que este tipo de educação ganha sua dimensão, pois não é normatizada por um sistema de ensino regulamentado pela legislação vigente, mas por um processo que visa desenvolver a capacidade de um determinado grupo ou indivíduo, para o exercício de sua liberdade, sobretudo, intelectual. 

A finalidade da educação não-formal é muito ampla. Seja em dimensões particulares, relacionadas ao indivíduo, ou de forma coletiva, que está relacionada ao grupo. Tem como princípio “abrir janelas de conhecimento sobre o mundo que circunda os indivíduos e suas relações sociais” (Gohn, 2006, p. 29). Seus objetivos não são dados a priori, se constroem no decorrer de seu desenvolvimento, que proporciona uma educação livre, sem conteúdos pré-definidos. 

Gohn (2006, p. 31) menciona algumas características que a educação não-formal pode alcançar junto aos indivíduos ou aos grupos, dentre as quais: “o aprendizado das diferenças”, que proporciona aos indivíduos a convivência em grupos e o respeitar as diferenças que são comuns; “a adaptação do grupo a diferentes culturas”, é o conhecimento das diferenças culturais que possibilitará aos indivíduos ou grupos o respeito ao espaço do outro; “construção da identidade coletiva do grupo”, não se limita a construção da identidade pessoal, mas de grupo, que possibilita a consolidação de uma vontade coletiva; “balizamento de regras éticas relativas às condutas aceitáveis socialmente”, é no espaço do grupo que se vão construindo normas que possam contribuir com a boa convivência, de forma a estabelecer regras que são comuns. Estas características estão presentes nos objetivos que a educação não-formal se propõe alcançar, não são regras impostas, mas uma construção coletiva.

  Segundo Gohn (Ibidem) há algumas questões que ainda não estão contidas na educação não-formal, tais como: a clareza dos objetivos que se está desenvolvendo, tanto para os educandos, educadores, familiares e público externo, que são as pessoas que freqüentam ou as pessoas que estão nas proximidades da instituição. Falta formação específica para os educadores14, isto no que diz respeito ao trabalho com a classe subalterna, pois alguns educadores não estão preparados para atuar junto a este público. Segundo Fernandes e Garcia (2007, p. 3) um grande problema que permeia a educação não-formal está na formação dos educadores, pois a atuação, por certas vezes, é desenvolvida através de vivências adquiridas ao longo de sua vida. A formação nesta área específica, em alguns casos, não é exigida pelas instituições que atuam com o direcionamento da educação não-formal, tampouco dispõe de recursos para a qualificação de seus profissionais. 

O acompanhamento das atividades desenvolvidas, por meio de metodologias específicas de avaliação, é outro fator de destaque, que ainda não está colocado de forma objetiva, segundo Gohn (Ibidem). Este aspecto é de fundamental importância, pois possibilita observar o que foi proposto e qual é a realidade social dos educandos. Para esta modalidade de educação este fator deve ser considerado, pois se desenvolve sistematicamente no âmbito das demandas que surgem da própria população usuária.

Gohn (2005, p. 31) sintetiza que é necessário o desenvolvimento de metodologias para acompanhar os egressos que participaram da educação não-formal. Assim é possível observar se a finalidade realmente está sendo alcançada. O desenvolvimento desta prática educativa não se encerra em si, por isso é necessário observar se está proporcionando algum beneficio para a população que dela se utiliza.

Estas questões levantadas por Gohn (Ibidem) têm como princípio proporcionar uma definição mais clara da educação não-formal e de seus objetivos. Com essa avaliação é possível traçar estratégias para que essa modalidade de educação não seja mais uma, mas que tenha fundamentação para tornar viável sua existência. A metodologia para seu desenvolvimento deve partir, segundo a autora, das próprias demandas dos grupos e usuários destes serviços, levando-se em conta a cultura da população. 

Os objetivos da educação não-formal se distanciam da educação formal apenas na estruturação, pois a educação formal tem como objetivo que os indivíduos aprendam um conteúdo que foi pré-definido, sobre o qual é mais fácil realizar uma avaliação. Os objetivos da educação não-formal se estruturam em: “educação para cidadania; para justiça social; direitos humanos, sociais, políticos, culturais; para liberdade; igualdade; democracia; contra discriminação; pelo exercício da cultura, e para a manifestação das diferenças culturais” (GOHN, 2006, p. 32-3), os quais estão também contidos na educação formal. No espaço da educação não-formal estes objetivos devem ser alcançados com dimensões coletivas, onde não há um conteúdo pré-estabelecido para se chegar a este fim, mas um conhecimento que é construído coletivamente. 

Para tanto, a educação não-formal situa-se em um campo muito complexo. O fato de não estar ligada a uma instituição de ensino, normatizada pela legislação não significa que não existam regras, normas e um plano político pedagógico. Tal modalidade se diferencia da educação formal, como bem lembra Gadotti (2005) por ser um processo livre, menos burocrático e hierárquico. 

2.3 – O Circo Social como educação não-formal 

Nessa perspectiva de educação não-formal, dentre outras instituições, encontra-se o Circo Social. Com este direcionamento, da arte circense como ferramenta pedagógica, serão abordados questões referentes à história do circo, bem como questões referentes ao circo social como dimensão da prática educativa não-formal.

A cultura circense não é tão recente como se pensa. Na China, foram descobertos pinturas de quase 5.500 anos que apresentam habilidades de acrobatas, contorcionistas e equilibristas. As apresentações iniciaram-se após exibições desses artistas em festas locais, passando a incorporar as tradições locais, que davam boas vindas aos estrangeiros, por volta de 108 a.C. Em Roma há traço de atividades relacionado à arte circense, por volta de 40 a.C., no mesmo espaço que foi construído o Coliseu. No século XVIII, vários grupos de saltimbancos percorriam a Europa, especialmente a Inglaterra, a França e a Espanha, eram freqüentes as exibições de destreza a cavalo, combates simulados e provas de equitação (FIGUEIREDO, 2007).

O primeiro circo europeu moderno, o Astley's Amphitheatre, foi inaugurado em Londres por volta de 1770 por Philip Astley, um oficial inglês da Cavalaria Britânica. Segundo Cassoli (2006, p. 15) estas exibições eram realizadas ao ar livre, na Inglaterra desde 1758, tinham por objetivo em mostrar o poder dos cavaleiros do exercito inglês. “A grande proeza de Astley foi apropriar-se dessa exibição e inseri-la em uma arena de 13 metros de circunferência, em recinto fechado” (BOLOGNESI, apud CASSOLI, p. 16). Os métodos adotados por Astley ficaram conhecidos como “circo moderno” ou “circo de cavalinho”, por tem em sua origem o uso do cavalo, pois Astley era militar, e realizava, junto com outros cavaleiros, números exibicionismo nas ruas. 

Com essa mudança de ambiente, o circo perde o caráter popular e passa a destinar as apresentações para a alta burguesia. Apresentações estas que expressavam a força dos cavaleiros do exército inglês, por suas habilidades, domínio do corpo, pois “esta exibições simbolizava a força no regime das monarquias decadentes” (CASSOLI, 2006, p. 16). Nota-se que o circo moderno esteve atrelado à alta burguesia, que expressava seus valores, seu domínio. Com o nascimento desta arte os artistas de rua foram aderindo ao circo, como um novo espaço para trabalhar, fazendo surgir o circo moderno, por incorporar outras modalidades de arte. 

Segundo Cassoli (2006, p. 16) o circo que ocorria nas ruas, quando desloca-se para recintos fechados, “passa a ser utilizado pela burguesia como forma de expressão de si mesma, para exibir seus troféus, riquezas e conquistas, tal qual acontecia na antiguidade com a chegada dos exércitos romanos em Roma”. Ou seja, a arte circense nasce nas ruas, mas encontra-se presente na alta burguesia, de forma a demonstrar, por meio do exibicionismo seu poder e suas conquistas. 

Segundo Henriques (2007, p. 1) “Astley foi inovador quando começou a incorporar os saltimbancos, acrobatas, cavaleiros e palhaços em uma só apresentação tornando-se esta a base do circo moderno”. Esse novo formato fez com que o circo moderno se atrelasse ao modelo econômico capitalista, passando a incorporar a bilheteria. 

A cultura circense tem em suas raízes, às apresentações ao público com a utilização de animais, tais como ursos, leões e serpentes. As apresentações com animais encantavam pelo fato do público nunca ter visto de perto animais tão ferozes. Outras artes foram incorporadas ao mundo do circo, dentre elas, “o andar com as mãos, lançar-se no espaço, produzir sons com o corpo, cuspir fogo” (Ibidem, p. 2). 

Nessa nova modalidade de circo são incorporadas novas atividades, de forma a expandir os espetáculos, com “uma mistura de números oriundos de práticas militares; acrobacias, os trapezistas; números que desafiam os limites do corpo, bem como as esquetes de palhaços e peças teatrais, oriundas da tradição artísticas de rua” (CASSOLI, op. cit. 17). É a partir desta nova organização do circo que os artistas circenses passam a desenvolver estas atividades em diversas cidades da Inglaterra e outros países europeus.       

Os artistas circenses foram muito discriminados na época, por sua condição de viajante. Os [...] “personagens que marcaram a história do circo são conhecidos como nômades viajantes como os ciganos e os saltimbancos, artistas que divertiam o público em feiras e praças públicas durante a Idade Média em apresentações realizadas de cidade em cidade (HENRIQUES, 2007, p. 1)”. Por onde passavam deixavam um rastro de “destruição”, de abandono, com isto eram taxados de “desocupados”, “vagabundos”, o que, por certas vezes, permeia a opinião das pessoas até os dias atuais.     

O palhaço, considerado símbolo do circo, tem sua origem na Itália, no século XIX. Estes artistas “vertiam-se de roupa de espantalhos, utilizando palha dentro da roupa para amortecer as quedas, daí a designação dada a esse artista” (Ibidem). O circo vem se mordenizando ao longo dos tempos, mas o palhaço permanece por ser um símbolo vivo da alegria, que é expresso até mesmo nas cores das lonas. 

No Brasil, mesmo antes do circo de Astley, já havia os ciganos, saltimbanco que vieram da Europa, onde eram perseguidos, pois sempre houve ligação dos ciganos com o circo. Segundo Cassoli (op. cit. 24) “há registro de que desde o século XVIII artistas ambulantes percorriam as cidades brasileiras, e que, dentre outras habilidades, executavam números próprios do espetáculo circense”. Entre suas especialidades incluíam-se a doma de ursos, o ilusionismo e as exibições com cavalos. Há relatos de que eles usavam tendas e nas festas sacras, havia bagunça, bebedeira, e exibições artísticas, incluindo teatro de bonecos. Eles viajavam de cidade em cidade, e adaptavam seus espetáculos ao gosto da população local. Números que não faziam sucesso na cidade eram tirados do programa. 

Segundo Figueiredo (2007, p. 24) “o primeiro circo de que se tem notícia no Brasil é o Circo Bragassi, em 1830. Antes havia pequenos circos improvisados, mas a partir dessa visita, o surgimento de companhias circenses nasceu”. Os circenses visitantes no Brasil ficaram encantados pela riqueza que existia no país, devido ao circulo do café, isto fez com que novos circos visitassem ao país. 

A partir de 1910 foi incorporado o teatro ao circo. Não tinham a organização de um texto escrito, “seguia regras, que era feita por meio da transmissão oral [...]. O teatro significou um aperfeiçoamento da linguagem escrita e falada, bem como reforçou a idéia de que a aprendizagem, qualquer que fosse, era incorporada para reproduzir o circo-família” (HENRIQUES, op. cit.). O espetáculo, pelo fato do circo ser viajante, adaptava-se de acordo com a cultura de cada cidade que estava instalado.  

O circo encontra-se em três dimensões históricas: circo de rua; circo moderno e escola de circo, que faz emergir o circo social. Em primeiro as apresentações eram realizadas nas ruas por cavaleiros e artistas saltimbancos. A segunda categoria de circo é vinculada aos parâmetros do circo em um ambiente fechado, bem como a incorporação de outras modalidades de arte ao mundo do circo, como bem lembra Figueiredo (2007, p. 16) “o circo moderno passou a ter também contorcionistas, malabaristas acrobatas, palhaços”. Esta mesma categoria de circo ficou conhecida no Brasil como circo tradicional ou circo familiar. Pois as habilidades de todo o processo de construção dos espetáculos, desde o armar a lona até as apresentações no picadeiro concentravam-se no grupo família, ou seja, todas as pessoas participavam do processo, incluindo as crianças, que segundo Cassoli (2006, p. 25) participavam de todas as atividades, incluindo “negociar com representantes das cidades por onde passavam, armar a lona, montar os instrumentos, construí-los, vistos que poucas coisas eram compradas, quase tudo era construídos por eles mesmos”. 
As escolas de circo surgem no Brasil a partir da década de 1980. O surgimento destas escolas tinha um “papel relevante na formação de novos artistas para o mercado de trabalho e estão empenhadas especialmente no aprimoramento e na renovação do espetáculo circense” (CASSOLI, 2006, p. 26). As famílias circenses tinham por objetivo encaminhar seus filhos para viverem no mundo externo ao circo, cuja única forma de sobrevivência que encontraram foi desenvolver atividades voltadas para a arte circense por meio das escolas de circo (HENRIQUES, 2007). Esta expansão pode ser identificada, como no caso do Brasil, por meio da Associação Brasileira de Circo – ABRACIRCO:

a mais antiga escola de circo do Brasil é a Escola Nacional de Circo, no Rio de Janeiro (RJ), com 23 anos de existência. Ela é a única no país a ser mantida pelo Governo Federal. Seguida da Circo Escola Picadeiros na cidade de São Paulo, com 21 anos de atividades. Outras mais recentes foram fundadas, como o CEFAC – Centro de Formação Profissional em Artes Circenses e a Academia Brasileira de Circo. Salvador (BA) conta com a Escola Picolino de Circo, com 19 anos de trabalho na formação de jovens artistas. Estas últimas são escolas particulares e mantém programas de bolsas de estudos (CARTILHA ABRACIRCO, apud Cassoli, op. cit. p. 26).     

Além das modalidades mais formais de circo – circo de rua, circo moderno e escola de circo – existe o Circo Social, que no Brasil nasceu por meio de organizações não governamentais e posteriormente com o apoio do Cirque du Soleil. Com a implantação da “Rede Circo Mundo Brasil, que ocorreu através da parceria de organizações não governamentais nacionais, internacionais e, na maioria das vezes, com o apoio do próprio Cirque du Soleil” (CASSOLI, 2006, 26-7). Este processo de criação desta rede no Brasil tem início na década de 1990, período em que, segundo Gohn (2005), a educação não-formal começa a ser desenvolvido nos países vinculados a Organização das Nações Unidas – ONU.       

Segundo Figueiredo (2007) o Circo Social surgiu no Brasil com um programa social desenvolvido pelo Cirque du Soleil. “Ele é um programa de ação social, que utiliza-se das artes do circo como pedagogia alternativa junto a jovens em dificuldades no mundo” (FIGUEIREDO, op. cit. 49). Estes projetos têm como perspectiva trabalhar com a população em situação de risco social, especialmente as crianças e adolescentes que sobrevivem nas ruas das grandes cidades, isto estando presente no Brasil e em diversos outros países. Com a implantação da Rede os projetos de Circo Social têm como fundamento um trabalho em conjunto, no sentido da troca de experiências. 

A Rede está presente em diversos estados brasileiros. É “formada por 22 projetos de circo social em nove estados do Brasil, além do Distrito Federal, tendo experiências em 19 cidades e atendendo diretamente 10.000 crianças e jovens em situação de risco social, além de gerar cerca de 900 empregos diretos nas localidades onde se desenvolvem os projetos” (FIGUEIREDO, Ibidem, 49-50). Tais projetos vêm crescendo em todo o país, o mais conhecido deles, segundo esta autora é Se Essa Rua Fosse Minha, que surgiu na década de 1990, com perspectiva de trabalhar com meninos e meninas de rua.   

Segundo Lobo e Cassoli (2007, p. 64) “as práticas de circo social não objetivam o espetáculo como acontece no circo, mas combinam finalidades de educação e de assistência social com saberes populares”. É um tipo de arte que se expressa, particularmente, nas periferias das grandes cidades de forma a proporcionar um ambiente diferente das vividas nas ruas. São atividades que não objetivam capacitar artistas circenses, tampouco acabar com a pobreza. Tais atividades têm sua emergência na filantropia, com o uso desta arte para desenvolver atividades para a população que não dispõe do acesso a atividades recreativas. 

Com esta nova categoria de circo ocorre uma transformação histórica na tradição circense. Seja por meio das Escolas de Circo, que objetivavam sair do círculo familiar, do circo tradicional, passando a incorporar novas atividades, como teatro – um exemplo é o Cirque du Soleil – e mesmo com o circo social, que tem como princípio a filantropia.      

Segundo a Rede Circo no Mundo Brasil esta categoria de circo tem por objetivo contribuir com o desenvolvimento de crianças e adolescentes, o que ocorre por meio da arte-educação, que objetiva a utilização das ferramentas do circo de forma a fortalecer e promover o desenvolvimento de habilidades dos participantes destes projetos.  A participação do Cirque du Solei na cooperação  

à Rede Mundial de Circo Brasil envolve o apoio para a realização de encontros e atividades voltadas para a formação de educadores de “circo social”, conceito que as 22 organizações e projetos que integram a Rede vem consolidando no Brasil que, em síntese, busca fortalecer o potencial das artes circenses para interferir em processos de desenvolvimento humano, tendo como foco principal a elevação de autonomia e auto-estima dos jovens, fortalecendo-os como sujeitos de direitos e como atores e protagonistas de transformação social (Rede Circo no Mundo Brasil, apud Cassoli, op. cit. p. 27). 

A prática do Circo Social implica o desenvolvimento de habilidades, de segurança de si mesmo, de domínio, controle das emoções e sentimentos, respeito mutuo, dentre outros aspectos. A perspectiva deste tipo de atividade é contribuir com a “disciplina, que molda ao mesmo tempo a percepção de si mesmo e a atenção em relação ao mundo exterior” (Rede Mundial de Circo apud CASSOLI, op. cit. p. 28). Essa nova perspectiva de circo não visa somente o lucro por meio dos espetáculos, mas o encantar ao público ao verem que crianças e adolescentes que estavam em situação de risco social estão desenvolvendo atividades tão desafiadoras. 

Uma das atividades desenvolvido no âmbito do Circo Social é a Roda de conversa. A Roda é o momento destinado à reflexão, momento destinado a construir a segurança de si, em relação aos usuários, como bem menciona Figueiredo: 

as Rodas acontecem antes e depois de todas as aulas, ou pelo menos em um desses momentos. No momento anterior à aula, é caracterizado pela comunicação do que será realizado naquele dia, quais os objetivos e resultados são esperados, além de representar o momento para acolher, receber e explicar o projeto de circo social, para educandos e para educadores novos e também para visitantes. Já a Roda, após as atividades, é caracterizada pela avaliação do dia, além de debates, discussões, tomada de decisões, entre outras tarefas (op. cit. 42).  

Segundo a autora esta atividade é muito importante, pois expressa o envolvimento dos usuários considerando-os como co-autores do processo de aprendizagem, pois têm voz e voto. A perspectiva das Rodas é desenvolver a capacidade criativa de cada indivíduo. 

A prática do Circo Social se dá pelo desenvolvimento de “técnicas circenses como ferramenta para o trabalho educativo numa perspectiva de promoção de cidadania e transformação social” (CASSOLI, 2006, p. 70). Tal perspectiva encanta por ser uma arte, que comumente é desenvolvida nas periferias, mas faz emergir uma categoria de circo que atende também aos desejos da burguesia, como no caso do Cirque du Solei. Como foi constatada no decorrer deste item, esta arte nasce nas ruas, mas se constitui no picadeiro. É uma ferramenta pedagógica alternativa utilizada por instituições, especificamente filantrópicas, no trabalho com populações de baixa renda. 

O Circo Social na perspectiva da educação não-formal proporciona o desenvolvimento de habilidade, auto controle, desenvolve a capacidade de concentração, dentre outras, de quem dele participa. Essa modalidade de circo tem como fundamento promover o envolvimento das crianças e dos adolescentes no processo de aprendizagem. “O direito de expor suas opiniões, de poder se transformar, criar e recriar atitudes e a si mesmo, tem como resultado um educando mais autônomo, possuidor de livre pensar e com responsabilidade de saber que sua autonomia15 depende de suas reflexões e conclusões” (FIGUEIREDO, 2007, p. 45). 

Em todo seu período de existência o circo vem se renovando. Nasce de práticas militares nas ruas, passando para o espaço fechado, recebendo o nome de circo, incorporando outros tipos de artes ao mundo circense. No Brasil, com a criação da Associação Brasileira de Circo – ABRACIRCO esta arte, que em sua maioria concentrava-se no âmbito da família, passa a romper com essa barreira, criando uma nova modalidade, as escolas de circo. Segundo Cassoli (op. cit.), é a partir da criação destas escolas que diversos artistas brasileiros vão trabalhar nos circos europeus. Para tanto a prática do circo social é uma modalidade de circo que vem se firmando no Brasil e no mundo enquanto ferramenta pedagógica no trabalho com população em situação de risco social. 
Capítulo III 
A PERSPECTIVA EDUCATIVA DA ESCOLA DE CIRCO 
Este capítulo tem como objetivo apresentar a contribuição da Escola de Circo no processo educativo dos adolescentes e tem como fundamento o resultado da pesquisa realizada em 2007/2. Utilizou-se como critério para realização desta investigação a pesquisa qualitativa16, tendo como fonte de pesquisa os alunos que desistiram no ano de 2007 e os alunos que estão freqüentando no ano em curso. 

O resultado desta pesquisa será apresentado em dois subitens. O primeiro será destinado apresentar a proposta educativa da Escola de Circo, tendo como fundamento o contexto histórico da instituição, bem como em relação a sua estrutura organizacional. O segundo momento será destinado à análise das entrevistas. 

3.1 – “O Educativo” da Educação não-formal: a proposta pedagógica da Escola de Circo 

Este item tem por objetivo apresentar a estrutura da Escola de Circo, bem como, especificamente, os fundamentos metodológicos de sua prática educativa. 

A Escola de Circo está inserida no Instituto Dom Fernando – IDF, por meio da extensão, da Universidade Católica de Goiás – UCG. A UCG nasce em Goiânia aos 17 de outubro de 1959. Instituição de ensino superior, de natureza católica, mantida pela Sociedade Goiana de Cultura – SGC, sem fins “lucrativos, a UCG é caracterizada como associação civil de direito privado, Comunitária, Filantrópica e de Assistência Social, pertencente à Arquidiocese de Goiânia (IDF, 2006b).

A Escola de Circo está inserida no Instituto Dom Fernando – IDF. O IDF foi criado em março de 1995, mantido pela Sociedade Goiana de Cultura – SGC até 2004, órgão da Arquidiocese de Goiânia, com as seguintes áreas de atuação: Educação Ambiental e Saúde, Cultura e Cidadania. Neste período se subdividia: Núcleo de Educação Ambiental e Saúde – NEAS; Centro de Educação Profissional Dom Fernando – CEPDF; Núcleo de Reciclagem Industrial – NIR; Centro de Arte, Educação e Cultura “Escola de Circo – CAEC (IDF, 2003).  

No ano de 2003 iniciou-se o processo de transição do IDF que viria tornar-se um programa de Extensão da UCG. No final de 2004 o IDF passou a Instituto Dom Fernando especializado nas temáticas da Infância, Adolescência, Juventude e Família. Neste mesmo período passa a incorpora à Pró-Reitoria de Extensão e Apoio Estudantil – PROEX, da Universidade Católica de Goiás – UCG. 

Com este novo direcionamento teórico-metodológico e com novas áreas de atuação o IDF passa a incorporar ao seu conjunto os programas de extensão da UCG: Centro de Ensino, Pesquisa e Extensão Aldeia Juvenil – CEPAJ; Programa Aprender a Pensar – PAP; e os que antes faziam parte continuaram: Escola de Formação da Juventude17 e Escola de Circo. Os outros programas, especialmente do Núcleo de Educação Ambiental e Saúde – NEAS, que não estavam na temática do IDF foram migrados para a Coordenação de Estágio – ETG da PROEX (IDF, 2004).   

A Escola de Circo está instalada na região leste de Goiânia, no bairro Jardim Dom Fernando I, no terreno que pertencia à Igreja Católica até meados da década de 1980. “A arquidiocese possuía uma grande área fundiária na região leste, onde se localiza o Centro de Pastoral Diocesano. Parte desta área foi ocupada pelos movimentos populares de luta pela moradia (...) surgindo então os bairros Dom Fernando I e II” (IDF, 2003, p. 18), posteriormente outros bairros foram surgindo na região. Com o processo de luta pela terra naquela década, especialmente pela moradia nas zonas urbanas, a população buscou o direito Constitucional referente à moradia. Após a área ser destinada à construção das casas, a Igreja Católica passa a desenvolver seus projetos sociais na região. 

Foi criada em março de 1996, com o objetivo de atender crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social. Iniciou suas atividades em um espaço cedido pela Igreja Católica, no Centro Comunitário e após a obtenção de um financiamento foi possível a aquisição de uma lona e então foi instituída a Escola de Circo, na Praça do Jardim Dom Fernando I, área pública (IDF, 2007). 

A Escola de Circo, desde que foi constituída até os dias atuais, não tem a perspectiva de formar artistas circenses, apenas faz uso das ferramentas de circo como material pedagógico. Atua junto às crianças, aos adolescentes e suas famílias com o objetivo de promover atividades lúdicas, recreativas, por meio da educação não-formal, a fim de fortalecer o protagonismo infanto-juvenil, de forma em contribuir para reduzir os índices de risco social existentes na região (IDF, 2007).     

A Escola de Circo atualmente atende um quantitativo de 160 alunos, entre criança e adolescente, os quais freqüentam as atividades duas vezes por semana, terça e quinta ou quarta e sexta-feira. Terça e quinta-feira, vespertino: Palhaço Berimbau, faixa etária entre 12 e 16 anos; Palhaço da Pracinha, quarta e sexta-feira, vespertino, faixa etária entre 07 e 11 anos; Pernalêlê, matutino, faixa etária entre 07 e 11 anos; Os Equilibristas, quarta e sexta no período matutino, faixa etária entre 07 e 11 anos e aos sábados no período matutino a Oficina do Espetáculo, é uma turma mista, entre crianças e adolescentes, tem por objetivo aperfeiçoar as atividades que vem sendo desenvolvidas no decorrer da semana que concretiza no espetáculo. Quando há uma oficina oferecida por professores da Universidade Católica de Goiás – UCG, por meio da Extensão, as atividades podem se estendem a outros dias da semana18. 
As atividades da Escola de Circo são desenvolvidas em forma de oficinas.  Tais “oficinas constituem recurso metodológico central no processo educativo desenvolvido pela Escola de Circo. São atividades culturais e artísticas que têm como objetivo proporcionar às crianças e adolescentes a possibilidade de aprender brincando, a conviver com as diferenças, a interagir, a decidir em grupo” (E.C, 2007, p. 4). Estas oficinas têm por objetivo também contribuir para o desenvolvimento da aprendizagem em grupo, por meio de regras, limites e controle dos conflitos. A perspectiva do circo social, como já mencionado, não tem a intenção de formar artista circense, a Escola de Circo se inscreve nessa perspectiva, pois seu objetivo é contribuir com o desenvolvimento social, por meio das ferramentas pedagógicas do circo. 

As oficinas desenvolvidas na Escola de Circo são de: Arte circense, Esporte e Recreação e Capoeira e Recreação. Estas oficinas são desenvolvidas por quatro educadores, desses apenas um não dispõe de formação específica. Um é formado em letras; outro está concluindo o curso de artes cênicas pela UFG, outro é formado em educação física. As oficinas de extensão são desenvolvidas por professores, que variam de acordo com o semestre.

As atividades pedagógicas são desenvolvidas na Escola de Circo levando-se em consideração a construção dos seguintes instrumentos: 

- “Contrato Pedagógico” – cada início de semestre é construído um “contrato pedagógico”, firmado entre educadores, usuários e coordenação. “As crianças e adolescentes juntamente com os educadores constroem as regras de convivência que irão nortear a condução do trabalho durante o semestre” (E.C, 2007). Tais regras são, posteriormente, afixadas em um local visível para todos os usuários. 

- “Toda Turma no Circo Tem Nome” – é uma forma de dar identidade ao conjunto das atividades e a cada turma da Escola de Circo. Neste ano os nomes por eles designados foram: Palhaço Berimbau, Pernalêlê e Oficina do Espetáculo. Os outros nomes já existiam, como aferido anteriormente.  

- “Mapeamento” – tem como objetivo avaliar o desenvolvimento das habilidades de cada criança/adolescente, “no final de cada semestre as mesmas realizam sua auto-avaliação, podendo passar para um nível mais elevado” (C.E., 2007, p. 6); 

- “Ficha Técnica” – é um instrumento em que se registra a potencialidade de cada usuário da Escola de Circo nas modalidades circenses, como por exemplo, os adolescentes que fazem apresentações com malabares, perna de pau, e assim sucessivamente.  Este instrumento é a fonte de recurso para as apresentações externas/interna da unidade, que dispõem da potencialidade de cada usuário, em cada modalidade do circo.

- “Circo vai a Escola” – objetiva “apresentar a proposta da Escola de Circo para as escolas da região” (Ibidem), especialmente àquelas cujos usuários da Escola de Circo estudam. 

A “Escola vem ao Circo” – refere-se a uma atividade por meio da qual o espetáculo (“Projeto Circocultura”) é apresentado na sede da Escola de Circo para alunos de escolas tanto da região Leste, como de outras regiões da cidade. 

- O “Circocultura” – é uma atividade em que a Escola de Circo desenvolve espetáculos durante três dias, sempre com uma temática, este ano foram realizados dois “Circocultura”, cujas temáticas foram: “Circo picadeiro da infância” e “Circo equilíbrio ecológico no picadeiro”. São assistidos por escolas, como já referido, e também pela comunidade.

- A “Colônia de Férias” – é uma atividade que ocorre comumente no mês de janeiro de cada ano, quando as atividades rotineiras da EC estão suspensas. Está aberta a todas as crianças da EC que queiram dela participar19. 

A rotina pedagógica da Escola de Circo tem como objetivo promover o desenvolvimento pessoal e coletivo dos usuários. Esta modalidade se subdivide em: 

1. “Ingresso Ecológico” ocorre todos os dias no início das atividades de cada período, no qual as crianças/adolescentes ao entrar Escola de circo para as atividades devem coletar resíduos recicláveis que se encontram na praça, que fica em frente à unidade. Esta atividade tem como objetivo despertar a educação ambiental (E. C. 2007).

2. No início de cada turno as crianças e os adolescentes se reúnem em uma roda, denominado “Roda de Conversa”. Esta atividade tem por objetivo apresentar as atividades que serão desenvolvidas no dia, bem como se consiste em um momento para refletir sobre o tempo em que passaram fora da Escola de Circo (E. C, Ibidem).

3. A atividade “Pão e Circo” é desenvolvido no momento do lanche ou almoço20. Cada criança ou adolescente serve sua própria refeição, o qual “é mais um momento de aprendizagem no circo, pois é acompanhado por todos os educadores que orientam quanto ao valor nutritivo dos alimentos e alerta-os para o não desperdício da comida, cujo lema é Resto Zero” (E. C. Ibidem, 12)

4. Na Escola de Circo todas as atividades são desenvolvidas em conjunto, tendo como foco a cooperação. As “Práticas Cooperativas” se subdividem em: lixo no lixo; o uso dos equipamentos fica sob a responsabilidade de cada um/uma em utilizar e devolver para o seu devido lugar; “chinelodromo” e “cadeirodromo”, esta atividade tem por objetivo construir a responsabilidade por seus pertences e para com os equipamentos e utensílios da Escola de Circo que são para o uso de todos. No final de cada período é realizada a avaliação das atividades, levantando pontos de crescimento e o grau de participação dos alunos nas atividades. No final de cada ano os usuários participam da avaliação das atividades, compõem ao relatório final.

5. No Circo todas as pessoas, incluindo usuários, educadores, coordenação e visitantes, lavam seus talheres, copos e pratos (E. C. 2007). Essa prática tem por objetivo contribuir para o processo educativo, tendo em vista que diversos aprendizados não são somente de competência da escola formal.           

As atividades da EC contemplam, ainda, ações direcionadas às famílias como: 

- “Atendimentos diários às famílias” – são realizados pela psicologia, pelo serviço social e, especialmente, pela pedagogia, quando as famílias procuram a EC para quaisquer esclarecimentos, orientações, informações sobre os filhos, matrículas etc.  

- “Reuniões bimestrais com as famílias” – com o intuito de envolver as famílias no processo educativo vivenciados por seus filhos/as inseridos na EC, são realizadas essas reuniões. Nelas são informadas sobre a rotina da EC, as atividades programadas etc., bem como discutidos temas de interesse do grupo participante e da EC.

- “Reuniões temáticas com as famílias” – os temas para estas reuniões são proposto pelas próprias famílias, dirigidos, especificamente, pela psicologia. Isto se dá pelo fato do Serviço Social ainda não está institucionalizado. Os professores da psicologia dispõem de uma carga horária superior a oito horas semanais, que não é o caso do Serviço Social, para atuarem na Escola de Circo. Este ano foram realizados apenas duas reuniões neste enfoco. 

É importante ressaltar que a Escola de Circo não conta rotineiramente com profissionais da Psicologia e do Serviço Social. Os profissionais que estão lá presentes (uma psicóloga, uma assistente social21 e uma fisioterapeuta) são professores da Universidade Católica de Goiás – UCG, com carga horária para a extensão, com seus respectivos estagiários. Estes profissionais têm como objetivo desenvolver os trabalhos em suas respectivas áreas de conhecimento, especialmente direcionados às famílias, às crianças e aos adolescentes, buscando encaminhamento, quando necessário, para a rede básica de atenção à família. 

Segundo Iamamoto (2005, p. 21) a nova conjuntura tem exigido profissionais cada vez mais capacitados para desenvolver as atividades que dizem respeito ao serviço social. São requisitos que proporcionam uma mudança na visão histórica que vem permeando a atuação deste profissional, que é comumente conhecido como um profissional interventivo. As novas requisições para o profissional de Serviço social não mais se concentram nesta perspectiva, com diria a autora, o desafio para este profissional é “decifrar a realidade e construir propostas de trabalho criativas e capazes de preservar e efetivar direitos, a partir de demandas emergentes no cotidiano”. Tais reaquisições centram-se na perspectiva de um profissional capaz de propor estratégias para o enfrentamento da questão social, que dispõe como uma de suas ferramentas a pesquisa.

Na Escola de Circo este profissional não foge desta perspectiva apontada por Iamamoto (2005), pois devido às condições objetivas e subjetivas que estão postas, tendo em vista a realidade social em que estas famílias estão inseridas irá contribuir tanto em relação a propostas e projetos a curto e longo prazo.  

A atuação do Serviço Social nesta unidade tem como foco o atendimento às famílias, crianças e adolescentes, de acordo com as demandas e encaminhados para a rede Básica de atenção à família. Também participa das reuniões da unidade, do planejamento e da execução dos projetos, bem como de reuniões externas a instituição que compreende a busca de estratégias para a superação dos problemas oriundos das famílias que são atendidas na unidade. 

 Pois, como bem sintetiza Yazbek (2006) 

o Serviço Social interfere nos processos relacionados com a reprodução social da vida, desenvolvendo sua ação profissional em situações sociais que afetam a qualidade de vida da população em geral e, sobretudo dos setores mais empobrecidos da sociedade, objetivando melhorar essas condições sob múltiplos aspectos (YAZBEK, 2006, p. 124). 

Portanto, o Serviço Social como profissão elabora, planeja, executa, avalia, orienta, encaminha. Tem a competência realizar estudos socioeconômicos, como também desenvolver pesquisas na área social. É nesta perspectiva que o Serviço Social está posto na Escola de Circo, como uma profissão que tem por objetivo contribuir com a construção de uma sociedade diferente dos moldes neoliberais. Nestes parâmetros não centra-se apenas na execução dos projetos na E.C., visa também elaborar projetos que possam atender as demandas das famílias atendidas. 

3.2 – A contribuição da Escola de Circo no processo educativo do Adolescente

Este item tem por objetivo apresentar a metodologia da pesquisa realizada, bem como seus resultados. 

Para a realização desta pesquisa foram selecionados adolescentes que freqüentam ou freqüentaram as atividades por, pelo menos, três anos. Optou-se por assim proceder, por considerar que dessa forma seria possível conhecer a influência daquela proposta na formação dos adolescentes. Aqueles que não mais estão mais freqüentando, foram escolhidas a fim de se observar as razões que contribuíram para essa desistência. A seleção deles foi realizada por meio de um levantamento junto à coordenação da unidade, que indicou sete adolescentes que desistiram em 2007 e que haviam freqüentado as atividades por seis anos. A seleção dos adolescentes que estão freqüentando foi realizada junto à coordenação e junto aos próprios adolescentes, sendo por eles indicados treze adolescentes, cuja permanência na Escola de Circo varia entre três e sete anos22. 

Dos sete adolescentes indicados que não mais estão freqüentando, um deles não foi encontrado em casa em nenhuma das duas visitas realizadas, outro se recusou a responder à pesquisa, sendo dessa forma entrevistados cinco adolescentes desistentes. Dos treze adolescentes indicados que estão freqüentando, dois estavam viajando, dois não foram encontrados em casa no horário da visita domiciliar, um se recusou a responder e outro o tio havia falecido. Assim, desse grupo, oito adolescentes foram entrevistados. No total, participaram então da pesquisa treze adolescentes e seus respectivos responsáveis (os quais realizaram as matrículas dos adolescentes na Escola de Circo).

Esta pesquisa foi realizada por meio de entrevistas gravadas realizadas nas residências dos adolescentes para coletar as informações. No roteiro de entrevistas, como pode ser observado no anexo I, constam questões abertas e fechadas. As questões abertas são tanto para os adolescentes como para os responsáveis, bem como questões fechadas que se referem aos componentes do grupo familiar. 

O instrumental técnico para realização desta pesquisa, como consta no anexo I, foi único para todos os entrevistados, tanto em relação aos que evadiram como para os que estão freqüentando, o que diferencia é a questão sobre porque você saiu da Escola de Circo? Em relação à identificação dos entrevistados, todos estão com nomes fictícios. 

A motivação para a realização desta pesquisa está ancorada em dois fatores. Primeiro, o fato de ter havido, durante o ano de 2006, a evasão de 80 usuários da unidade, entre crianças e adolescentes, o que instigou o desejo de se conhecer qual o real motivo destas desistências. Por isso, foram investigados os desistentes. Segundo, considerando-se que a Escola de Circo situa-se no âmbito da educação não-formal (conforme discussões anteriores), buscou-se compreender como ela tem contribuído com o processo educativo dos adolescentes, sendo este um aspecto investigado nos dois grupos (que evadiu e que freqüenta). Diante destas questões buscou-se compreender, também, qual a visão dos responsáveis sobre a contribuição dessa unidade em relação ao processo educativo dos filhos. Tendo em vista que a E.C., só em 2006, atendeu um total de 200 usuários, que corresponde a um total de 160 famílias, das quais cerca de 30% participaram ativamente das atividades direcionadas às famílias na unidade. 

Perfil dos componentes do grupo familiar dos adolescentes entrevistados

Os dados referentes à composição familiar dos adolescentes entrevistados serão analisados em conjunto. As pessoas que compõem o grupo familiar dos adolescentes entrevistados correspondem a 45 pessoas no total (excetuando-se os próprios adolescentes, com eles somam-se 58 pessoas), dos quais 51,10% são do sexo feminino e 48,90% do sexo masculino (Gráfico 1).  
Gráfico 1

Divisão por sexo do grupo familiar 
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Fonte: Pesquisa primária realizada na Região Leste de Goiânia, 

área de abrangência da Escola de Circo/IDF/UCG, Goiânia, nov./2007

A divisão por idade do grupo familiar pode ser demonstrado da seguinte forma: de 6 a 12 anos, corresponde a 26,70%. Por não haver pessoas, aos quais correspondem aos adolescentes entrevistados (como aferido) entre 13 a 15 anos foi incluindo apenas de 16 a 24 anos, que corresponde a 15,50%. O grupo de 31 a 45 anos corresponde a um total de 49% e os componentes com idades entre 55 a 60 anos corresponde a 8,80% (Gráfico 2). 

Gráfico 2

Divisão por idade do grupo familiar 
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Fonte: Pesquisa primária realizada na Região Leste de Goiânia, 

área de abrangência da Escola de Circo/IDF/UCG, Goiânia, nov./2007
Na maioria das famílias há um predomínio de crianças e adolescentes, pois 40%% correspondem aos irmãos; o pai corresponde a 17,80%; os tios a 6,70%, em relação ao padrasto, pai adotivo, avô, avó e mãe adotiva cada um corresponde a 2,20% e 24,40% correspondem às mães, que também foram entrevistadas (Gráfico 3). 

Gráfico 3

Grau de parentesco do grupo familiar
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Fonte: Pesquisa primária realizada na Região Leste de Goiânia, 

área de abrangência da Escola de Circo/IDF/UCG, Goiânia, nov./2007

A situação educacional dos componentes do grupo familiar dos entrevistados pode ser conferida no Gráfico 4. Em relação aos que estão estudando, correspondem a um total de 28,90%. Considerando-se o grupo daqueles que estão na alfabetização e os dos menores de seis anos, representam 2,20% cada. A população que não está estudando corresponde a 46,70% e a população que estuda corresponde a 28,90%. Se comparado este dado com a idade do grupo familiar, se verá que o nível de escolaridade é muito baixo, condição esta, como afirmado anteriormente, compatível com a realidade da população que se encontra em regiões periféricas, onde a atuação do Poder Público é fraguimentada, especificamente, no que desrespeita a educação.

Gráfico 4

Situação educacional do grupo familiar  
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Fonte: Pesquisa primária realizada na Região Leste de Goiânia, 

área de abrangência da Escola de Circo/IDF/UCG, Goiânia, nov./2007

Em relação ao trabalho formal, pode-se constatar que 31,10% dos familiares possuem carteira de trabalho assinada; 22,20% estão no trabalho informal como: pedreiro, ajudante de pedreiro, músico e fabricação de chocolate na própria residência. A população do grupo familiar acima de 16 anos que não trabalha corresponde a um total de 13,30%. Os componentes do grupo familiar que estão aposentados representam um total de 6,70% (Gráfico 5). Se comparado com o nível de escolaridade, percebe-se que o grupo familiar tem um nível baixo de escolaridade e que esta população sofre, como um dos fatores, no trabalho precarizado. 

Gráfico 5

Situação trabalhista do grupo familiar 
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Fonte: Pesquisa primária realizada na Região Leste de Goiânia, 

área de abrangência da Escola de Circo/IDF/UCG, Goiânia, nov./2007

A participação dos componentes familiares em Programas que podem ser caracterizados como inseridos na educação não-formal é muito baixa, quando relacionada à população acima de 25 anos. Ou seja, 55,60% nunca participaram de nenhum Programa com esse perfil. Justificou-se dizendo que “em minha época não existia esse tipo de coisa” (Marisa, 60 anos, avó do Douglas de 13 anos – Freqüentando). Conforme conferido em Gohn (2005), essa modalidade de educação passou a ser intensificada no Brasil a partir da década de 1990. Dos componentes do grupo familiar que participaram de Programa de educação não-formal 8,90% freqüentaram a Escola de Circo, 24,40% freqüentam a Escola de Circo que corresponde aos irmãos dos adolescentes e 11,10% que corresponde a outros, participaram de Projetos que podem ser caracterizados como educação não-formal, tais como Escola de Música e Casa da Juventude – CAJU (Gráfico 6). 

Gráfico 6

Educação não-formal que o grupo familiar participou
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Fonte: Pesquisa primária realizada na Região Leste de Goiânia, 

área de abrangência da Escola de Circo/IDF/UCG, Goiânia, nov./2007

Perfil dos/das Adolescentes entrevistados/as 

Os dados que compõem os adolescentes entrevistados referem-se tanto os que evadiram como os que estão freqüentando. Julgou-se necessário realizar a tabulação destes dados separado do grupo geral da familiar por entender que aqui corresponde a particularidade destes adolescentes, de forma a entender questões referentes aos mesmos separadamente. Como pode ser conferido no gráfico 4, do total de adolescentes entrevistados, que correspondem a 13, são do sexo feminino 54% e 46% dos adolescentes correspondem ao sexo masculino (Gráfico 7).
Gráfico 7

Divisão por sexo dos adolescentes entrevistados 
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Fonte: Pesquisa primária realizada na Região Leste de Goiânia, 

área de abrangência da Escola de Circo/IDF/UCG, Goiânia, nov./2007

Em relação à idade demonstra-se, por meio do Gráfico 8, que 38,46% estão com treze anos, 23,7% têm catorze anos, a idade de quinze anos com o mesmo percentual, 7,7% têm dezesseis anos, compondo o mesmo percentual para doze anos. 

Gráfico 8

Divisão por idade dos adolescentes entrevistados
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Fonte: Pesquisa primária realizada na Região Leste de Goiânia, 

área de abrangência da Escola de Circo/IDF/UCG, Goiânia, nov./2007

A escolaridade dos adolescentes, em relação à série que estão freqüentando, pode ser visualizada por meio do Gráfico 9.  38,5% encontram-se no 8° ano; os que estão cursando o 1° ano do ensino médio correspondem a 23%; em relação a 9° e 6° ano, correspondem a 15,4% cada; no 5° ano do ensino fundamental estão 7,7% dos adolescentes. Considerando-se as idades demonstradas, constata-se uma defasagem em relação à idade/série, o que confirma a falta de condições adequadas das classes subalternas para vivenciarem a educação escolar, entrecortada por carências, falta de estrutura do ensino etc.
Gráfico 9

Grau de escolaridade dos adolescentes entrevistados 
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Fonte: Pesquisa primária realizada na Região Leste de Goiânia, 

área de abrangência da Escola de Circo/IDF/UCG, Goiânia, nov./2007
Análise das entrevistas: Adolescentes e responsáveis
A seguir serão analisadas as questões referentes aos dados qualitativos que em duas dimensões. Em primeiro lugar constam as entrevistas realizadas com os adolescentes. Em segundo momento as entrevistas realizadas com os responsáveis. Esta análise será realizada em conjunto, tanto em relação à evasão como os que estão freqüentando. 

As questões que compõem esse bloco foram iniciadas abordando-se os adolescentes quanto ao aprendizado obtido na Escola de Circo. A maioria deles apontou inicialmente as atividades características relacionadas aos equipamentos circenses. Dentre tais: cama elástica, perna de pau, rola-rola, malabares, etc. Mas, em seguida, dos cincos que saíram e quatro dos oitos que permanecem, responderam que aprenderam valores para a vida como fazer novas amizades, respeito às pessoas, a colaboração etc. O que pode ser percebido nas falas: 

...aprender a lidar com as pessoas, com as diferenças né, educação, sei lá. Acho que foi isso né, aprender a lidar, ter um comportamento, assim, diferente de muitos jovens de hoje né, só isso, eu acho (Suzana, 14 anos – evadiu). 

É... deixa eu ver... assim... eu aprendi a ter mais respeito, me sinto mais diferente, ter paciência, ter educação, eu aprendi... que agente nunca deve ser egoísta pra ninguém, porque sempre tem que ajudar quem precisa, porque se agente ajudar aquela pessoa hoje amanhã agente vai ser ajudado pela aquela pessoa (Ana. 13 anos – freqüentando). 

Ajudou muito, como eles fala colaboração né? Respeito, esse tipo de trem assim (Maria, 14 anos – freqüentando). 

Além desses aspectos, ressaltaram também à importância de se aprender não só as atividades circenses. Mas conhecer os aspectos sócio-históricos e culturais em relação ao circo, o que representa a preocupação da equipe em não só ensinar as técnicas em si, mas em munir os adolescentes de informações para que possam construir sua própria visão sobre o espetáculo, o circo e sua história.  

Nas rodas de conversa eu aprendi muitas coisas, por exemplo, sobre a história do circo agente já conversou várias vezes, por causa dos espetáculos agente tinha que saber pelo menos um pouco do que agente tava fazendo, se eu tava lá era pra aprender alguma coisa, não é só usar os instrumentos, mas você tem que saber um pouco da história, de que jeito começou, onde começou, quem começou, quem fez, isso era bom (Thais, 15 anos – evadiu)
A proposta da educação não-formal não é um “moldar” seus usuários para se adequarem ao modelo de sociedade que aí está, mas para contribuir com a formação de sujeitos que serão precursores de sua própria história (GOHN, 2005 e 2006). Acredita-se que na Escola de Circo haja a preocupação de situar os sujeitos em relação não só aos direitos, como aos deveres, especialmente os valores humanos, pois os trabalhos “têm como base valores fundamentais que sustentam e iluminam o cotidiano [...], dentre os quais: respeito, solidariedade, cooperação, honestidade, união, tolerância, paz, felicidade e liberdade” (E.C., 2007, p. 2).  

Outra questão levantada é sobre a representação da Escola de circo para eles. Vários deles referiram-se ser para eles um espaço que contribui para que os adolescentes não fiquem nas ruas, outros a descreveram como um local de lazer, um “lugar legal”; e, alguns, a identificaram como um local de aprendizado. Como pode ser constatado nas falas: 

Eu acho assim, que é um meio de ajudar os jovens de hoje, tirar eles do meio da rua, evitar assim deles ficar na malandragem, eu acho que é uma coisa muito boa, é uma parte da vida assim... muito boa que agente deve preservar, igual se eu não tivesse trabalhando eu ia continuar lá (Suzana, 14 anos – evadiu). 

A escola de circo pra mim é o lugar onde tira as crianças da rua, pra não ficar passando tempo na rua, assim, envolver com drogas. Lá ela ajuda, além de tirar as crianças da rua, ensina a fazer coisas que você nunca imaginou que poderia dar conta (Juliana, 14 anos – Freqüentando)

As respostas no geral estão centradas em tirar os meninos da rua, ambiente de lazer. Segundo Gohn (2006) um dos problemas da educação não-formal é em relação à definição clara de seus objetivos, o que dificulta a relação de compreensão da importância deste tipo de educação para a sociedade. A proposta da Escola de Circo é trabalhar por meio da “arte circense, buscando proporcionar às crianças e adolescentes das camadas populares, uma educação mais humanizadora na busca pela garantia de seus direitos” (E.C., 2007, p. 2). Com este foco, ao mesmo tempo em que tira as crianças da rua contribui para forma cidadãos de diretos e deveres. 

    Outra questão levantada nesta pesquisa é em relação às críticas que os adolescentes têm em relação à Escola de Circo. O grupo revelou ter poucas críticas em relação à E. C. aqueles que as identificaram, em geral, apontaram a não identificação com atividades de algum equipamento específico. Houve crítica também ao comportamento de alguns colegas que, às vezes, atrapalham o andamento das oficinas e a alguns educadores, o que pode ser observado nas seguintes falas: 

Eu não gosto só quando os meninos vai pra bagunçar e não deixa agente fazer as atividades quieta (Carla, 16 anos – freqüentando).

Não gosto de monociclo (Gilberto, 12 anos – freqüentando). 

Tem alguns professores lá que é assim... você ta lá dando duro, o máximo de você, e eles que assim, [de outra forma], tudo bem que tem que puxar mais exige mais de você, só que um professor montava uma coreografia e um outro vinha e reclamava, sendo que muitos, assim, por exemplo, eu não vou citar nomes, então, agente ficava meio assim com alguns professores por causa disso, porque... na maioria das vezes não criticava as atividades deles mas vinha criticar a dos outros (Thais, 15 anos – evadiu).         

É porque... a [educadora] X ela é assim, se ta fazendo alguma coisa, a [educadora] X, a X não gosta ela já vem falando auto com você, se falar um a ela paga sapo na sua cara, eu não gosto disso, eu também sou assim eu pago sapo também. Ai, no dia da apresentação aconteceu um negocio comigo e com ela, ai também foi por isso que também que eu quis sair do circo [....] (Carolina, 13 anos – evasão).   

Dentre tais questões pode ser identificado, com relação as crítica à E.C., que as mais complexas, que compreende em relação às atividades e aos educadores, encontram-se mais presente no grupo que evadiu. Desta forma, uma das questões da evasão, como identificado, relaciona-se com as atividades, pois os adolescentes sentem mais empolgação.   

 Em relação à formação dos educadores, segundo Fernandes e Garcia (2006) e Gohn (2006), falta à qualificação específica dos educadores, mas nem sempre a instituição que desenvolve este tipo de educação dispõe de recursos para tal finalidade. Na Escola de Circo são quatro educadores, apenas um não tem formação superior. Todo início de semestre é realizado um contrato, denominado “contrato pedagógico”, em conjunto entre crianças, adolescentes que compõem as regras de convivência. Dentre estas questões percebe-se que os mesmos compreendem esta noção de deveres, por este motivo que reivindicam o cumprimento das mesmas. 

Em relação aos equipamentos da Escola de Circo, alguns usuários não dispõem de habilidades para determinadas ferramentas utilizadas para o aprendizado, mas por outro lado, constata-se também a falta de diversidade, algumas vezes, nas atividades, o que faz com que fiquem desestimulados, por isso a necessidade de se incluir outras novidades no quadro da unidade. 

Dentre às sugestões dos adolescentes para melhorar as atividades da Escola de Circo pode-se observar a referência maior em relação à estrutura e ao funcionamento do circo como: melhorar a lona (que está muito precária); a presença de mais educadores; melhor forma de administrar o comportamento daqueles que atrapalham as atividades; e a inclusão de novas atividades/brincadeiras/instrumentos. 

Eu acho que cada professor tinha que seguir, assim, suas aulas. Que, por exemplo, que desse arte circense só arte circense, não mecha com outro tipo de atividade, artes corporais a mesma coisa, e devia dar mais atividades, não só de circo, mas como, antes tinha aulas de dança do ventre, dança de ache, tinha que entrar também, para as pessoas evoluir mais (Thais, 15 anos – evasão). 

As questões centram na perspectiva de ampliar e melhorar o espaço físico da Escola de Circo. Incluir outras atividades, como menciona um adolescente, relaciona-se com as novas propostas do Circo Social, que não deve centrar-se apenas nos equipamentos circenses, mas em modalidade que possa manter e conquista os adolescentes, ou seja, atividades que não sejam rotineiras (CASSOLI, 2006). 

Outras sugestões estão direcionadas para a reafirmação da proposta da Escola de Circo, pois enfatiza a necessidade de continuar se constituindo numa alternativa para os jovens para que não fiquem ociosos fora do horário de aula. Esse aspecto pode ser constatado na fala de Suzana, que não retornou para as atividades neste ano. 

Que eles continua assim buscando os jovens pra ficar lá, porque eu acho que isso ajuda muito, tirar, assim, muitos jovens da rua, que não tem nada pra fazer, ter alguma coisa pra se preocupar... eu acho que é só eles continuar dando foco nisso ai. Há, como tem muita gente que saiu, como tem o período da manhã, da tarde, deveria colocar um período a noite, ia ser bom, pra gente, assim, num sair da escola, acho que isso seria bom (Suzana, 14 anos – evasão).

Ao mesmo tempo a adolescente demonstra a vontade de retornar à Escola de Circo, com a sugestão da abertura de mais um turno.

Ah, como tem muita gente que saiu, como tem o período da manhã, da tarde, deveria colocar um período à noite, ia ser bom, prá gente, assim, num sair da escola, acho que isso seria bom (Suzana, 14 anos – evasão).

Foi, então, solicitado que os adolescentes avaliassem especificamente as oficinas, as quais foram consideradas: “muito boas”; “um aprendizado diferente”; dinâmicas, devido ao envolvimento dos professores, apesar das “bagunças”; “uma forma de trocar experiências”; uma forma de motivar a cooperação dos participantes. Mas, em seguida, um dos cincos adolescentes que saíram e um dos oitos que estão freqüentando afirmaram que as oficinas proporcionam momentos de aprendizado, tal como pode ser observado nas falas: 

Era muito legal, muitas vezes eu não sabia, eu aprendi lá. Tipo eu era muito... brigona, aí depois do negócio que a gente fez lá eu parei com isso. [O que você fez?] Agente fez tipo uma peça de teatro lá, só para os meninos de terça e quinta, aí eu parei com isso. (Carolina, 13 anos, evasão)

Uma adolescente referiu-se especificamente à atenção a eles dada pela coordenação e educador:

...É... como se diz, ajuda a você, mas ao mesmo tempo você ajuda eles, você se interessando pelas aulas eles também ficam contente. Então minha avaliação é deis, quando agente não vai eles se preocupam, procuram saber o motivo (Juliana, 14 anos – freqüentando). 

Dentre tais questões percebe-se que os adolescentes, tanto os que evadiram como os que estão freqüentando, identificam que as atividades contribuem de forma significante para seu processo educativo, especificamente no que diz respeito aos valores humanos, direitos e deveres, diante disto, como aferido, a proposta da Escola de Circo não é formar artistas circenses, mas cidadãos capazes de contribuir para a construção de uma nova sociedade (E.C., 2007).    

Ao serem questionados em relação à diferença entre a escola formal e a Escola de Circo, todos identificam uma diferença em relação ao ensino e à aprendizagem: “Na E.C. aprende brincando”, é mais divertida, a metodologia é diferente; escola formal; mais burocrática, hierárquica, é uma obrigação. Dois dos cinco adolescentes que desistiram e dois que continuam freqüentando responderam em relação á metodologia de ensino, as quais podem ser identificadas: 

há!! A escola formal não tem nem comparação com a escola de circo, muito chato, professores ignorante, o circo dá de dez a zero lá. Porque lá tem professores ignorantes, tem até que xinga lá, no circo agente escreve, faz tudo se divertindo, escreve se divertindo. Lá agente só faz com raiva e triste (Ricardo, 13 anos – freqüentando)

A diferença é que a escola formal agente estuda mais é com raciocínio, ficar escrevendo... caligrafia... essas coisas, e a escola de circo não, não só estuda isso, mas também como os movimentos corporais (Juliana, 14 anos – freqüentando)

Toda diferença, na escola de circo agente fica mais a vontade, e, como que eu vou falar, mais a vontade com os professores, além de eles te dão muita liberdade. Na formal você vai lá e estuda, aprende ou não aprende, empurra com a barriga e pronto.   (Thais, 15 anos – evadiu)

Ai Escola de Circo é bem mais divertida, você sente, assim, sente mais assim, não é que é ruim a escola formal, mas a Escola de Circo sabe lá, é mais divertido, o entrosamento entre você e os meninos. Agora na escola formal você vai mais assim pra estudar, assim, uma coisa mais séria, agora a escola de circo é mais light, mais divertida, acho que é essa a diferença. (Suzana, 14 anos – evadiu)

Segundo Gadotti (2005) a educação não-formal se distancia da formal apenas no ambiente em que se desenvolve, ou seja, não é, ou não deveria ser, uma ex-tensão da educação formal, pois neste, da educação formal, ocorre estas duas modalidades de educação. Nas respostas dos alunos percebe-se que vêem a Escola de Circo como ambiente de lazer; os educadores são mais abertos para o diálogo e que ensinam outros tipos de atividades. Nestas falas percebe-se que para os adolescentes a diferença entre a E.C. e a escola formal esta centrado na metodologia de ensino, bem como ao conteúdo que é desenvolvido, pois a educação formal limita-se a conteúdos definidos, sem o envolvimento dos adolescentes, o que para eles torna-se “sério”, “pesado”. 

Os adolescentes que estão freqüentando ao serem questionados sobre o que mais gosta na Escola de Circo, respondem questões referentes aos equipamentos circenses. Dentre estes equipamentos: cama elástica, acrobacia, rola-rola, futebol, malabares, etc. Dentre os oitos adolescentes entrevistados dois deles acrescentam ainda, como podem ser observados nas falas:

Os adolescentes que estão freqüentando ao serem questionados sobre o que mais gostam na Escola de Circo, atualmente, referem-se sempre às atividades circenses desenvolvidas, sobretudo: cama elástica, acrobacia, rola-rola, futebol24, malabares, etc. Maria justifica demonstrando uma característica típica da adolescência que é a de não temer o perigo, o que pode causar pânico nos adultos e render aos adolescentes satisfação.

Há, cama elástica, porque agente deixa todo mundo com medo. Minha mãe, por exemplo, quando eu vou apresentar quase morre do coração (Maria, 14 anos – freqüentando).

Carla chama a atenção para o incentivo à socialização e ao cooperativismo vivenciado no processo de aprendizagem e que são partes constitutivas da Proposta Pedagógica da Escola de Circo (E.C., 2007)

Monociclo e rola-rola, da união entre a gente lá, uns ajudo os outros, passa o que agente sabe pro outros, é isso ai (Carla, 16 anos – freqüentando).

Em relação aos adolescentes que evadiram os mesmos respondem de forma semelhante. Dentre o que mais gostam na Escola de Circo destacaram: cama elástica, acrobacia, rola-rola, futebol, malabares etc. Apenas um dos cinco adolescentes que evadiram acrescentou: 

dos professores, das atividades, o lanche também era muito bom (risos), dos passeios também, os passeios era muito bom também. Eu sinto falta da Escola de Circo (Suzana, 14 anos – evadiu).

Segundo Cassoli (2006) a finalidade da utilização desses equipamentos se dá em desenvolver a auto-confiança, potencialidade para vencerem os obstáculos da vida. As “oficinas constituem recurso metodológico central no processo educativo da E.C. São atividades culturais e artísticas que têm como objetivo proporcionar às crianças e adolescentes a possibilidade de aprender brincando, a conviver com as diferenças, a interagir, a decidir em grupo, praticando dessa forma sua autonomia” (E.C., 2007, p. 4). É nestes aspectos que estes dois grupos apresentam a diferença entre a E.C. e a escola formal, ou seja, se diferencia na metodologia e no sistema de organização da instituição. 

Uma das questões contidas no questionário foi direcionada apenas aos adolescentes que evadiram em 2007 e se refere ao motivo da desistência. Dentre as respostas destacam-se: 

Porque eu fiquei de castigo aqui em casa. Mas esse circo esta muito ruim, não ta bom não. [Por que esta ruim?] Porque ta ruim, a [educadora] “X” voltou pior, o [educador] “Y” só sabe dá bronca, o único melhor era o [educador] “B” e o “C” saiu e a [educadora] “A”.   (Carolina, 13 anos)

Por caso que eu quis, por caso que os meninos tudo lá é pequeno só eu de grande, as atividades eu não tava gostando mais, por causa disso (Gustavo, 15 anos). 

Mais pelo motivo deu ta trabalhando né, agora, e os horários também não tava batendo né, e também eu não gostei da turma de sábado. porque teve uma mudança diferente, assim, porque eu tava na turma de terça e quinta era a turma Astley né, ai de repente mudou só pra sábado, ai ficou uma coisa, nossa mudou totalmente, ficou muito ruim. Só que agora só foi eu sair que o trem melhorou (Suzana, 14 anos) 

Todos estes adolescentes desistiram por livre escolha, os pais/responsáveis não tiveram nenhuma influência sobre sua decisão. Nas entrevistas foi possível observar que as mães, entrevistadas, gostariam que eles retornassem, para que os mesmos não fiquem sem atividade complementar a escola formal, mas os adolescentes, em sua maioria, saíram porque já havia ficado muito tempo, pois os mesmos identificam que querem é trabalhar. 

Análise das entrevistas realizada com as responsáveis 

Às responsáveis pelos adolescentes foram direcionadas questões referentes à sua concepção sobre a Escola de Circo, bem como a contribuição da E.C. no processo educativo de seus filhos/netos. Estas questões, que serão apresentados, são tanto em relação ao grupo de mães aos quais os filhos evadiram como aos que estão freqüentando. 

Uma primeira questão levantada foi sobre o que representa a Escola de Circo para elas.  Dez das quinze responsáveis referiram-se ao fato da E.C. acolher as crianças e os adolescentes impedindo-os que permaneçam nas ruas durante a jornada de trabalho dos pais, o que lhes possibilita uma maior tranqüilidade em relação aos filhos/netos. Dentre tais questões podem ser identificado nas falas, tantos das mães/avó dos que evadiram como dos que estão freqüentado: 

Pra mim a Escola de Circo é muito boa, porque eu tenho meus três filhos que participa da Escola de Circo, é uma aprendizagem que eles estão tendo, e é uma oportunidade que tenho em está tirando meus filhos da rua (Eliana, 32 anos, mãe da Maria de 14 anos – freqüentando) 

Primeiro ela... é uma coisa muito importante né para as crianças. Primeiro, ele não estão na rua, fazendo coisas erradas, eles tinha o momento deles ta no circo. Tinha muitos aí que não tinha nem alguma coisa, nada, muitos pais muito pobre, num tinha o que dar pra eles comer, ai ajudava eles na hora que eles ia para a escola de circo, tinha alimentação. No primeiro tempo que começo era assim, as crianças muito, os pais ganhavam muito pouco, ajudava muito as crianças, tiravam elas da rua (Antonia, 42 anos: mãe da Carolina de 13 anos – evasão) 

Pra mim é um meio pelo qual as mães que trabalha fora, não têm aquela preocupação dos filhos ficar na rua, porque hoje em dia agente sai pra trabalhar eles fica mais na rua, lá eles estão aprendendo sendo instruídos (Julia, 42 anos, mãe do Gustavo de 15 anos – evadiu) 

Dessa forma, pode-se constatar que a expectativa dos responsáveis é que a Escola de Circo supra a necessidade de equipamentos sociais, os quais não são implantados pelo poder público, o que reflete a insuficiência e a ineficácia das políticas sociais voltadas para a juventude.

Algumas das responsáveis ressaltaram também a importância da Escola de Circo como um local de aprendizado, que ensina valores humanos. Isto pode ser identificado nas falas: 

Bom, na escola de circo representa muitas coisas na educação. Ajuda a educar, aprende mais coisas que as vezes, igual, antes eu não aprendia como os meninos aprende hoje, eu acho muito bom a aprendizagem lá, (Maria, 32 anos, mãe do Marcelo de 13 anos – freqüentando)  

Pra mim a Escola de circo é muito boa, porque eu tenho meus três filhos que participa da escola de circo, é uma aprendizagem que eles estão tendo, e é uma oportunidade de tenho para está tirando meus filhos da rua. (Eliana, 32 anos, mãe da Maria de 14 anos – freqüentando) 

Pra mim foi assim... um aprendizado que ela teve, um acompanhamento, um crescimento. (Carla, 39 anos, mãe da Thais de 15 anos – evadiu)

Por meio das respostas pode-se constatar que os responsáveis conseguem identificar, ainda que precariamente, a proposta da Escola de Circo. Segundo Gramsci (1982) é importante traçar estratégias para que se possa difundir melhor qual o papel da educação, claro que levando em conta a condição social da população, ou seja, de forma a trabalhar com esta população partindo de sua própria realidade. 

A segunda questão procura resgatar junto às responsáveis o motivo que as levou a fazer a matrícula do filho/neto na Escola de Circo. As respostas confundem-se muito com o significado da E.C. para elas. Mais uma vez pode-se constatar que a opção centra-se no fato de poder “tirá-lo da rua”, mas, ao mesmo tempo “aprender novas atividades”. Em alguns casos foi o próprio adolescente que solicitou a matrícula para que não ficasse sozinho em casa. 

Por uma das coisas era isso, tirar eles da rua. Como eu trabalhava muito, saía muito para trabalhar, é.. eu achei bom, na época eu não conseguia arrumar vaga em creche nem em nada, aí eu achei bom esse período deles ali, saía da escola e ficava na Escola de Circo e eu ficava despreocupada (Eliana, 32 anos, mãe da Maria de 14 anos – freqüentando)

Ela era, como ela é filha única, ela ficava muito sozinha né? As outras crianças, como você vê são bem menores do que ela, então, foi um complemento de atividades que eu encontrei assim... entre o período escolar, porque ela ia pra escola de manhã ou a tarde, tinha sempre um período livre, ocioso, então eu procurei colocar ela numa uma atividade, e ela gostava também (Carla, 39 anos, mãe da Thais de 15 anos – evasão).   

A realidade dessas famílias não se distancia das frações do Estado monopolista (NETTO, 2006), pois das instituições que atuam no bairro, ou nas imediações, apenas o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI é desenvolvido pelo Estado, outras instituições que atuam no bairro, dentre elas: Escola de Circo; Centro de Formação da Juventude; Programa de Incubadora Social – PIS (atende a população de jovens e adultos, UCG); Projeto Amar (atende crianças com reforço escolar, Igreja Evangélica); Creche Mãe Dolorosa (crianças, Igreja Católica) são programas desenvolvidos pelo setor privado e instituições filantrópicas. Neste sentido, as alternativas que os pais têm para que possam trabalhar é utilizarem-se desses programas.      

Outra questão levantada é em saber qual a contribuição da Escola de Circo no processo educativo dos adolescentes. As entrevistadas inicialmente respondem: melhorou no comportamento, aprendeu a respeitar as pessoas, ganho autonomia, ou seja, aprendeu valores humanos. Assim se referem quanto à importância da Escola de Circo para a educação do/a adolescente: 

Teve muito, porque ela ficou mais... como eu vou explicar? Mas saída em tudo. Ela é mais dinâmica, quando ela que fazer uma coisa ela faz, ela não deixa nada para depois, ela teve muita mudança mesmo (Eliana 32 anos, mãe da Maria de 14 anos – freqüentando).

Com certeza, de comportamento, até relacionamento com outras crianças da idade dela, com outros adolescentes. Então ela aprendeu assim a se relacionar melhor, até mesmo em casa, na escola, com certeza, por que a escola de circo também dá esse apoio, de está orientando, cobrando que a criança freqüente a escola, é muito bom isso (Carla, 39 anos, mãe da Thais de 15 anos – evadiu). 

Além desses aspectos uma das entrevistadas ressalta que o filho ficou pior, como pode ser observado em sua fala em relação à evasão:   

Ah! Menino quando eles enturmam com muitos meninos fica mais custoso, sei lá. Parece que o povo fala que não incentiva, mas eu acho que incentiva. Quando meus meninos era... ficava mais assim em casa eles não ía [nesse] negócio de Lan House, que eles não saía assim pro circo. Eles eram mais comportados, obedecia mais, fica mais difícil. (Cicera, 42 anos, mãe do Marcos de 15 anos) 

Estas questões mostram que a Escola de Circo vem alcançando seus objetivos, pois os adolescentes adquirem novas amizades, autonomia para decidir sobre o que é melhor para si. As outras respostas relacionam-se como comportamento e a aprendizagem ao relacionar-se com outras pessoas.  Conforme Gramsci (1982) o objetivo da educação é construir uma nova cultura, sem dependência da cultura burguesa, ou seja, sujeitos capazes de construir sua própria história. Com estas considerações dos pais, como afirma Gadotti (2005) o objetivo da educação não-formal não é ser um espaço fechado, burocrático e hierárquico, mas um ambiente democrático, pois é neste sentido a Escola de Circo vem se constituindo. 

Em relação às críticas dos responsáveis à E.C. pouco se pode acrescentar, pois a maioria restringiu-se a dizer que está tudo bom. Apenas duas responsáveis fazem as seguintes colocações: 

...uma das coisas que eu acho que tem que ter mais, mais cuidado é porque os meninos realizam muitas atividades. Ultimamente, estão fazendo muitas atividades mais, assim, perigosas um pouco, é... como cama-elástica mesmo, que eles adora... Eu acho que deveria ter mais cuidado, tanto na hora dos ensaios como na hora das apresentação (Eliana, 32 anos, mãe da Maria de 14 anos – freqüentando). 

Eu acho que deveria manter as atividades assim, ser... o adolescente hoje ficou meio sem lugar na escola de circo, ficou só uma atividade semanal, então... é... ela por exemplo, perdeu assim aquele interesse, porque o único dia que ela tem de folga na semana é o sábado, por as aulas ser no sábado é que ela saiu, eu acho que teria que ter um curriculo pro adolescente durante a semana (Carla, 39 anos, mãe do Marcos de 15 anos – evadiu)

Neste sentido, percebe-se um distanciamento na participação dos entrevistados em relação a E.C., pois a maioria das pessoas não vai com freqüência à unidade, não por falta de acesso, mas por falta, segundo eles, de tempo não conseguem acompanhar a educação dos filhos. 

As sugestões das famílias para serem incluídas na Escola de Circo são: aula de reforço escolar, abrir novas vagas, ter atividades paras os pais, incluir novas atividades. Dos entrevistados da evasão, uma responde sobre atividades de acordo com a realidade deles, sobre a lona, grupo que está freqüentando, como podem ser observado nas falas:  

Que tinha que ter mais oportunidade pras crianças aprender, coisa diferente né? Assim, que fizesse parte da vida deles para o futuro, assim, é mais pra eles fica lá, pra brincar, eu acho que mais foi diversão, tirar ele da rua um pouco (Cicera, 42 anos, mãe do Marcos, evasão). 

Acho que deveria fazer algum jeito, alguma maneira, apesar de que é um circo, deveria ter alguma maneira dele não se tornar tão quente na época do verão. Porque fica muito quente lá dentro, é... não sei.. dar uma mudada naquele piso do chão do circo (Eliana, 32 anos, mãe da Maria de 14 anos – freqüentando). 

Na proposta de reformulação do Circo na perspectiva social, outras modalidades de artes são incluídas, de forma a motivar a participação de seus usuários nas atividades. Entretanto, o que se percebe é que as famílias querem as mesmas atividades desenvolvidas nos parâmetros da Escola formal, o que não corresponde à proposta do Circo Social e, tampouco, da Escola de Circo. Pois nela as atividades buscam contribuir para a formação de sujeitos livres, possibilitando a formação de uma nova cultura e especificamente a noção de direitos e deveres (E.C. 2007). 

Além destas respostas, uma das entrevistas, do grupo que está freqüentando menciona que poderia incluir atividades para os pais, como se pode observar na fala: 

Poderia fazer alguma coisa assim pra gente que é pais, eu tava comentado com o P., de ginástica, dar aula de ginástica no sábado, pra gente manter a forma [...] porque dinheiro a gente recebe pouco não tem como pagar academia. Eu quero assim manter a forma com as atividades, saber o que acontece com os meninos e passar pra gente também. (Carolina, 40 anos, mãe do Ricardo de 13 anos – freqüentando)

No início deste ano foi re-inaugurado o Centro de Formação da Juventude, unidade do IDF que funciona próximo à Escola de Circo. Neste Centro estão sendo desenvolvidas atividades voltadas para cursos de informática, teatro, cinema e filosofia. No Programa de Incubadora Social – PSI da UCG/ETG, que funciona nas imediações da Escola de Circo, são atividades de capacitação profissional (voltadas para cooperativas, fabricação de instrumentos musicais e panificação). A proposta da E.C. é trabalhar com arte e educação, ou seja, com a educação não-formal utilizando as ferramentas circenses (E.C, 2007). Nas entrevistas percebeu-se que as famílias também sentem falta de atividades para os pais, não somente no que se refere ao relacionamento e educação dos filhos, mas atividades recreativas e culturais. 

Outra questão que é levantada diz respeito às condições térmicas do Circo, pois no período de poucas chuvas a temperatura eleva-se, principalmente debaixo da lona e, atualmente, a lona encontra-se em péssimo estado de conservação, prejudicando as atividades do Circo.

Uma última questão levantada é em relação à diferença entre a Escola de Circo e a escola formal. As respostas ressaltam que: a escola formal é mais burocrática, há uma hierarquia, a metodologia de ensino é menos flexível. Na E.C. há mais atividades culturais, é uma educação que ensina também valores humanos, é um local de novas amizades. Dentre estas questões pode ser observado na fala de uma entrevistada:

Lá ele aprende as atividades, participa, gosta, tem os coleginhas dele né? E a formal não, já é mais uma responsabilidade um futuro a caminho da faculdade né? Então, lá no circo há diferença da formal por isso (Julia, 42 anos, mãe do Gustavo de 15 anos – evasão). 

Além destas questões duas entrevistadas, do grupo que estão freqüentando, acrescentam que a diferença é na metodologia de ensino: 

a escola formal a criança ta lá no colégio estudando, vendo os professor gritar com eles, às vezes um tá fazendo bagunça eles não tá aprendendo nada. A Escola de Circo, acho assim, que lá é pouco aluno e eles aprendem mais, na sala de aula eles aprende menos porque os outros não deixa a criança, porque eu já fui lá nas reuniões, eu já fui no colégio, e já vi, pra mim essa é a grande diferença (Julia, 37 anos, mãe da Ana de 13 anos)

Escola formal é aquela que você vai só aprender assim, com os professores, não tem atividades pra manter as pessoas com a cabeça mais pro lado do teatro, pro lado do esportivo. [...] Lá você está aprendendo, mas é uma leitura para a faculdade. Agora na Escola de Circo não, ela está aprendendo para mostrar para as pessoas de fora o que ele ta fazendo... (Carolina, 40 anos, mãe do Ricardo de 13 anos)

 A educação não-formal segundo Gadotti (2005) não pode ser denominada uma educação externa a escola formal, mas deve guardar uma relação constante. Entretanto, essa relação não é identificada pela família. Visualizam um distanciamento entre educação formal e não-formal. Com o objetivo de aproximar esta duas modalidades de educação a Escola de Circo vem desenvolvendo atividades voltadas para promover uma aproximação entre a Escola formal e a escola não-formal, em duas atividades, como referido: o Projeto “Escola vem ao Circo” e o Projeto “Circo vai a Escola” (E.C., 2007).  

Diante destas questões apresentadas pelos entrevistados, sejam os/as adolescentes, ou as responsáveis, tanto da evasão como dos usuários que estão freqüentando, a Escola de Circo é uma unidade fundamental para a região, pois seus filhos não dispõem de outro ambiente que complemente o horário que não estão na escola. Diante disto percebe-se que a atuação do poder público no desenvolvimento das políticas sociais, especialmente para este público, como aferido, ainda encontra-se ineficiente. 

Em outros parâmetros, como bem lembra Gadotti (2005) a educação não-formal é entendida como educação para “alem da vida”, ou seja, não se propõe em formar cidadãos para o trabalho produtivo, mas contribuir para uma educação cidadã. Nestes parâmetros não pode distanciar a educação não-formal da formal, ambas estão diretamente ligadas, cabe a E.C., como vem desenvolvendo, aproximar estas duas modalidades de educação, e ainda, intensificar as discussões junto às famílias e aos adolescentes sobre quais as propostas da Escola de Circo, para que não possam criar expectativas falsas em relação a esta modalidade de educação na perspectiva do circo social.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A questão da educação na sociedade contemporânea não se limita a educação formal. Seja ela de caráter somente manual, com conhecimentos práticos, ou o desenvolvimento da capacidade intelectual. Nesse sentido, o processo educativo se desenvolve em três modalidades: educação formal, não-formal, e em um nível menos estruturado, a educação informal. Isso significa que o processo educativo não ocorre somente na direção institucionalizada, seja vinculado ao Estado ou ao setor privado, mas, bem como, em setores da sociedade que não, necessariamente, estejam ligados ao sistema nacional de ensino.  

Nesses parâmetros pode ser definido que a educação parte de dois princípios. Em primeiro lugar a formação individual, sobre os aspectos de direitos e deveres, isto ocorre fundamentalmente no âmbito da família e da educação formal. Um segundo princípio diz respeito à educação de massa, seja ela formal, não-formal e informal, ou seja, o valor fundamental da educação só tem sentido enquanto socializado. Segundo as fundamentações desenvolvidas ao longo deste trabalho percebe-se que a formação de uma nova cultura depende fundamentalmente do desenvolvimento da educação nesses princípios. 

Com isso, é necessário ressaltar que uma modalidade de educação só tem sentido quando seus usuários têm clareza sobre seus objetivos. É neste aspecto que se pode perceber que existem duas dimensões de educação, uma direcionada fundamentalmente em desenvolver capacidades manuais e outra com essa mesma intenção, mas fundamentada no desenvolvimento das capacidades intelectuais, ou seja, uma educação humanística. 

A Escola de Circo, no uso das ferramentas circenses enquanto material pedagógico no desenvolvimento da capacidade intelectual, na formação de direitos e deveres, parte do princípio de uma educação para “além da vida”. É neste sentido que seus usuários, seja alunos ou pais e responsáveis, devem ter em mente que, para se desenvolver tal compreensão é necessário dar espaço à formação humanística, especialmente envolvendo além das crianças e dos adolescentes, os responsáveis/pais. Pois tirar crianças e adolescentes da rua é mais uma conseqüência do que objetivo, isto é função do Estado que deve desenvolver por meio de políticas sociais emancipatórias. A importância fundamental da educação não-formal é construir uma cultura desinteressada.

Na relação entre os adolescentes que evadiram e os que estão freqüentando em 2007, as questões referentes à contribuição da Escola de Circo no processo educativo se inter-relacionam. Percebe-se com as informações coletadas, que falta intensificar junto aos adolescentes a fundamentação da Escola de Circo, seus objetivos, sua proposta, a finalidade do processo educativo emancipatório. Em relação aos pais/responsáveis, ainda falta enfatizar que a proposta deste tipo de educação se dá na perspectiva dos direitos e deveres, ou seja, uma educação humanística, ou para “além da vida”, como é a proposta da educação não-formal. 

A formação de uma cultura desinteressada parte de dois princípios, um a consciência individual, outro a consciência de classe. É nesse sentido que Gadotti (2005) pensa a educação não-formal inter-relacionada com a educação formal. 

A proposta apresentada por Gramsci (1982) em relação à Escola Unitária é, que tem por princípio a formação humanística, na sociedade capitalista, pode-se dizer, é uma questão de luta de classes. Neste sistema este tipo de educação não favorece ao mercado, o qual necessita de sujeitos capacitados para o trabalho manual e não com capacidades intelectuais. Mas, a partir destas instituições que vêm desenvolvendo a educação não-formal, podem contribuir na formação de sujeitos que tenham plena consciência de seus direitos e deveres, assim, é possível construir uma nova sociedade. 

Diante destas considerações, resta ainda fortalecer não só uma educação centrada nos valores humanos, nos direitos e deveres, mas, também, que proporcione a seus usuários uma visão crítica da realidade. Conforme Gramsci (1982) e Nosella (2004) a educação só é libertadora quando não fantasiar a realidade. Pois na proposta central da educação esta em contribuir para a libertação da classe subalterna e não para mante-lá em sua condição de subalternidade.  

Para tanto, desenvolver a educação humanística na sociedade de mercado é mais que um desafio, tanto para as instituições que se propõe neste direcionamento, como para seus usuários, pelo motivo do mercado exigir capacidades manuais e não intelectuais. Neste trabalho podemos perceber que a Escola de Circo vem desenvolvendo a educação no direcionamento para formar uma nova cultura.  
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ANEXO

A CONTRIBUIÇÃO DA ESCOLA DE CIRCO 

NO PROCESSO EDUCATIVO DO ADOLESCENTE

ROTEIRO DA ENTREVISTA

1 – Identificação

1.1 – Data da entrevista: ____/___________/_______           Número da ficha:_______

2- Identificação da adolescente

2.1- Nome: _______________________________Idade:_____Sexo:___________

2.2 - Pai:__________________Idade:____Escolaridade:_______________

2.3 - Mãe: ________________________Idade:____Escolaridade:_______________

2.4 - Turma: (1) Astley  (2) Garridos  (3) Os equilibristas  (4) Os palhaços da pracinha (5) Os Radicais do Circo

2.5 – Há quanto tempo você freqüentou/freqüenta as atividades da Escola de Circo?

2.6 – Por que você saiu da Escola de Circo?_

2.7 – O que você mais gostava/gosta na Escola de Circo?______

2.8 – O que você aprendeu na Escola de Circo?______________________

2.9 – O que é a Escola de Circo para você?_______________________

2.10 – Quais suas criticas em relação à Escola de Circo?_____________________ _

2.11 – Quais suas sugestões em relação à Escola de Circo?______________________

2.12 – Qual sua avaliação sobre as oficinas?___________________ __________

2.13 – Qual a diferença entre a escola formal e a Escola de Circo?______________ 

3. Identificação do Responsável

3.1 - Nome: ______________________Idade:____ Sexo:___________ 

3.2- Cidade e UF de nascimento: ______________/_______________________

3.3 - Grau de parentesco em relação ao adolescente: ___________________________

3.4 – Estado civil dos pais/responsáveis pela adolescente?________________ _____

3.5 – O que é a Escola de Circo para você?_______________________________________

3.6 – Quem realizou e por que a matricula do adolescente na Escola de Circo?_______

3.7 – Após o adolescente fazer parte da Escola de Circo você percebeu alguma mudança nele (a)?

3.8 – Quais suas críticas em relação à Escola de Circo?______________

3.9 – Quais suas sugestões em relação à Escola de Circo?________ _

3.10 – Qual a diferença entre a escola formal e a Escola de Circo?___
5 – Composição do grupo familiar

	Id.
	Sexo 
	Parentesco
	Estuda? 
	Ocupação
	Obs. (informar se participou de atividades complementar a escola) 

	
	
	
	Sim:

Série 
	Não:

Série 
	TB. Formal
	TB. Informal
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


Declaração

Declaro para os devidos fins quem eu_________________________________, responsável pelo ________________________________________, que participou de atividades na Escola de Circo, autorizo o aluno Giovanni Bezerra do Nascimento, estudante de Serviço Social da Universidade Católica de Goiás – UCG, sob o número de matricula 20041_007_024.8 a utilizar as informações contidas neste questionário na pesquisa mencionada acima, para fins de publicação monográfica, sem a identificação dos entrevistados.

Goiânia_______/_________/200___

_______________________________________________________
LISTA DE SIGLAS
ABRACIRCO – Associação Brasileira de Circo
CEPAJ – Centro de Ensino, Pesquisa e Extensão Aldeia Juvenil 

CEMEI – Centro Municipal de Educação Infantil 

CAJU – Casa da Juventude Padre Burnier

CEPDF – Centro de Educação Profissional Dom Fernando

ETG – Coordenação de Estágio da Universidade Católica de Goiás   

E.C. – Escola de Circo 

IDF – Instituto Dom Fernando 

LDB – Lei de Diretrizes e Base da Educação 

NEAS – Núcleo de Educação Ambiental e Saúde 

ONU – Organizações das Nações Unidas 

PAP – Programa Aprender a Pensar 

PCI – Partido Comunista Italiano 

PSI – Partido Socialista Italiano 

PROEX – Pró-Reitoria de Extensão e Apoio Estudantil 

UCG – Universidade Católica de Goiás 

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação 

UNICEF – Organização das Nações Unidas para a Infância 

SGC – Sociedade Goiana de Cultura 
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Trabalho monográfico elaborado à Universidade Católica de Goiás – UCG, como exigência parcial para conclusão do curso de Serviço Social da Universidade Católica de Goiás – UCG. Profª Orientadora: Ms. Denise Carmen de Andrade Neves.    
Este trabalho monográfico foi premiado no I Concurso Assembléia de Monografia Universitária. Com o título "Cidadania, Políticas Públicas e Poder Legislativo - Os elos de uma mesma corrente", promovido pela Assembléia Legislativa do Estado de Goiás no ano de 2007-2008.
� Esse aspecto da educação não-formal será abordado no segundo capítulo deste trabalho, de forma mais específica, a fim de compreender como se estrutura este campo de ensino, suas metodologias e ideologias. 


� O fim do Estado capitalista tem como princípio mudanças nas relações de dominação, que não mais pertencerá ao Estado Burguês, mas a sociedade civil, portadora dos mecanismos de hegemonia. Como bem menciona Simionatto: “o desaparecimento do Estado ou a construção da sociedade regulada significa, pois, a extinção gradativa dos mecanismos coercitivos e autoritários e o fortalecimento dos organismos da sociedade civil, portadores meterias da hegemonia (2004: 73). É para esta classe, subalterna, que Gramsci (1982) direcionará a questão da formação intelectual, tendo como princípio a formação de uma cultura desinteressada . 


� Ideologia nada mais é do que uma visão de mundo. Neste aspecto, tende a difundir as concepções de mundo da sociedade burguesa de acordo com a visão “filosófica” de cada grupo social. Apresenta-se, especificamente, nos aparelhos de construção e divulgação existente na sociedade, entre tais: “na arte, no direito, na atividade econômica, em todas as manifestações da vida individual e coletiva (PORTELLI, 1977: 23).  


� No período em que estava aplicando este método na prisão, Gramsci não deixa de dedicar-se aos estudos, pois participava das aulas de alemão na prisão, ministrada por seus colegas. Pois, segundo Gramsci, todo educador é aluno, por estar aprendendo ao mesmo tempo em que contribui para o despertar o conhecimento do educando (NOSELLA, 2004). 


� A Hegemonia é compreendida como o “conjunto das funções de domínio e direção exercida por uma classe social dominante, no decurso de um período histórico, sobre outra classe social e até sobre o conjunto de duas formas” (MOCHCOVITCH, 1988, p. 20). Neste sentido, a hegemonia se apresenta de duas formas: a primeira como domínio – isto estando no âmbito da sociedade política, classe dominante – em outro sentido em uma relação de direção moral e intelectual – que se encontra no âmbito da sociedade civil. Ou seja, a hegemonia exerce tanto uma função no âmbito dos aparelhos repressivo como no âmbito da sociedade civil. 


� Giovanni Gentile (1985-1944) “filósofo e político italiano, colaborador na Revista Crítica, juntamente com Benedetto Croce; aderiu ao fascismo tornando-se um dos seus intelectuais. Foi Ministro da Educação no período de 1922 e 1924 realizou uma grande reforma do ensino, separando escola elementar e média direcionando o ensino para a profissionalização” (SCHLESENER, 1992, p. 30).  


� Este termo é entendido, bem explicita Nosella, como “horizonte amplo, de longo alcance, isto é, que interessa objetivamente não apenas a indivíduos ou a pequenos grupos, mas à coletividade e até a humanidade inteira” (2004, p. 42). Isto significa que o interessado relaciona-se a uma cultura desprovida de valor de mercado.  


� O humanismo é entendido como corrente filosófica, tendo o homem como centro. Neste sentido, segundo Nosella (2004), Gramsci utiliza o termo como destaque para diferenciar quaisquer interpretações modernas, enquanto espaço que tem o homem como meio e não como centro.


� Cultura desinteressada não quer dizer a ausência de interesse educativo, e muito menos político, ou seja, “não quer dizer neutra. Se contradiz a interesse imediato e utilitário; é o que é útil a muitos, a toda a coletividade, histórica e objetivamente” (NOSELLA, 2004, p. 170). “Cultura desinteressada” significa que não se tem uma intencionalidade puramente para atender as exigências imposta pelo sistema de produção, mas que venha a promover um crescimento crítico para com a classe subalterna. 


� A questão da educação encontra-se presente por toda a carreira intelectual de Gramsci. Mesmo na prisão Gramsci se dedica à educação de seu filho, bem como de suas sobrinhas. É neste espaço que surgem suas considerações sobre a educação infantil. Pois todos são responsáveis pela educação da criança, especialmente, os educadores mais próximos, que são os pais.





11 Questão social aqui entendida enquanto os reflexos que surgem da contradição entre capital e trabalho. No Brasil, assim como em outros países, a questão social surge do confronto da classe trabalhadora diante do Estado e da burguesia, exigindo seus direitos enquanto população trabalhadora. Segundo Iamamoto e Carvalho (1999, p. 77) “a questão social não é senão as expressões do processo de formação e desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário político da sociedade, exigindo seu reconhecimento como classe por parte do empresariado e do Estado”. É o processo de insatisfação da classe trabalhadora, que busca a garantia de condições básicas e máximas para sua sobrevivência e o reconhecimento enquanto classe trabalhadora, que faz emergir a questão social, pois os reflexos existentes da contradição entre capital e trabalho não mais são conhecidos como caso de polícia, mas de políticas.    





12 Na perspectiva gramsciana a educação ocorre em todos os espaços onde há relações sociais. Seja ela no partido político, nos movimentos sociais e, mais estruturadamente, no âmbito da Escola. Desta forma, a educação não-formal, pode ser identificada na visão gramsciana como um espaço privilegiado. 





13 Segundo Gohn (2005, p. 99) é preferível utilizar “educação para a civilidade, uma arte que anda meio esquecida na atualidade”, por entender que o termo comunidade é em si uma contradição, que não se aplica a sociedade de cultura burguesa.   


14 Deve-se ressaltar que para os Educadores cabe a intencionalidade de educar. Para Rios (1993: 46), o educador tem que ter competência e Compromisso. Competência refere-se ao sabre fazer bem. O saber fazer bem tem dupla dimensão: Técnica – o educador tem que ter domínio de conteúdo, o que significa ter habilidades, capacidade, potencialidade – saber fazer. Política – a política está vinculada a ética. Saber articular conceitos ético-político, que irá auxiliar na busca da compreensão do educador, pois não basta saber, é preciso querer – saber fazer bem. E não adianta saber e querer se não se tem uma percepção do dever e se não se tem o poder para acionar os mecanismos de transformação (RIOS, 1993, p. 65). O compromisso está ligado à responsabilidade, à adesão do educador ao Programa. Significa ter ação ética, responsabilidade com o público, sejam as crianças, os adolescentes, os adultos e mesmos a outros profissionais.





15 É necessário ressaltar, neste ponto, que autonomia se conquista, especificamente, com direitos sociais, neste há, pois uma contradição, por ser uma população que vive nas ruas. A autonomia se conquista com uma sociedade mais justa, igualitária, ou seja, uma sociedade que não seja capitalista.   


16 Segundo Chizzotti (2001, p. 79) “a abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito”. Tais questões inscrevem-se no sentido de considerar que os sujeitos não estão isolados no mundo, há uma constante relação com a natureza e com as condições econômicas, que provocam atitudes e comportamentos que é inerente a sociedade capitalista. Com está dinâmica da sociedade é possível compreender as condições objetivas e subjetivas dos homens, pois, segundo Marx e Engels (2005, p. 44) “ao produzirem seus meios de existência, os homens produzem, indiretamente, sua própria vida material”.    





17 Este programa antes era denominado Centro de Educação Profissional Dom Fernando – CEPDF


18 As atividades inseridas na Escola de Circo como Oficinas complementares, que são promovidas por professores e estagiários da UCG, muitas vezes não têm continuidade no semestre seguinte. Em visitas realizadas pelo Serviço Social pode ser identificado que as crianças e adolescentes ficam desestimuladas em participa destas oficinas pela falta de continuidade. 


19 No início do próximo ano não vai acontecer devido à falta de condições da estrutura física. A lona do circo pequeno caiu e a do circo grande rasgou. Por estes motivos as atividades rotineiras foram suspensas antecipadamente (30/11/07) e não vai ocorrer a Colônia de Férias, para que sejam feitos os devidos reparos. 


20 A partir da colônia que foi realizada na primeira quinzena de julho de 2006 que o almoço só seria servido para a turma do período matutino, para o vespertino seria servido apenas lanche. Este critério foi adotado porque, como o jantar era servido às 16 horas, os adolescentes e as crianças desperdiçavam muita comida, utilizando, até mesmo, para jogar nos colegas. Por este motivo ficou definido que seria servido lanche no período vespertino.    


21 Em relação ao serviço social cabe uma ponderação. Por se constituir numa política de assistência social, a E.C necessitaria da atuação do profissional de forma permanente, já que as demandas são inúmeras e não podem ser sequer parcialmente supridas somente com a presença pontual de um professor da UCG e de um estagiário do curso de Serviço Social.





22 Inicialmente julgou-se que a melhor forma de escolha dos adolescentes seria a consulta às fichas de inscrição na EC, entretanto, constatou-se que nas fichas de inscrição não consta à data em que realizaram a primeira inscrição na Escola de Circo. Por outro lado, as fichas de inscrição desse ano não estão disponíveis na unidade, pois foram encaminhadas para outra instituição em decorrência de pesquisas que se vêm sendo realizadas com os usuários. 





24 A Escola de Circo também se desenvolve atividades relacionadas ao esporte, especificamente ao futebol, como aferido, um dos educadores é formado em educação física. A Colônia de Férias do ano de 2006 foi na temática da Copa do Mundo, tendo como princípio a importância deste evento para o mundo. Nesta colônia de férias foram desenvolvidas diversas atividades com o uso da bola, além do futebol, destacam-se: “futlitro”, “sabãobol”, “tenesbol”, etc.    
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